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Caixa suspende crédito consignado
para beneficiários do Bolsa Família

Fiocruz alerta para possível
aumento de nova linhagem
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Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

32º C

21º C

Sábado: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

32º C

21º C

Domingo: Sol e
aumento de nu-
vens de manhã.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite

31º C

21º C

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

A Caixa Econômica Fede-
ral informou na sexta-feira (13)
que suspendeu a oferta de cré-
dito consignado para
beneficiários do Bolsa Família
a chamada linha Consignado
Auxílio. Em comunicado, a
Caixa disse que o produto pas-
sará por uma “revisão comple-
ta de parâmetros e critérios”.
O antigo Auxílio Brasil voltou
a se chamar Bolsa Família, na
atual gestão.

A suspensão está valendo
desde a ultima quinta-feira
(12). Segundo o banco, as
contratações já realizadas não
passarão por mudanças e as
parcelas do financiamento se-
rão debitadas de maneira re-

gular e de acordo com cada
contrato.

A Caixa criou o consigna-
do do Auxílio Brasil, que tam-
bém atende quem recebe o
Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC) no dia 10 de ou-
tubro. A modalidade de crédi-
to oferecia empréstimos aos
beneficiários do Auxílio Brasil
que podiam chegar a R$ 2,5
mil, pagos em parcelas de até
R$ 160 descontadas do bene-
fício por até 24 meses.

O crédito consignado é
aquele concedido por institui-
ções financeiras com descon-
to automático das parcelas em
folha de pagamento do salário
ou benefício. (Agencia Brasil)
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Esporte

“Fórmula E estreia com tecnologias que vão
mudar os automóveis”, diz Di Grassi
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Carro novo: Di Grassi ao volante do Fórmula E da
equipe Mahindra, em Valência

Com um treino nesta sex-
ta-feira (13), às 19h (de Bra-
sília), o Campeonato Mundi-
al de Fórmula E começará
sua temporada 2022-2023 no
circuito Hermanos Rodri-
guez, localizado na Cidade do
México. Uma das principais
novidades é a estreia de Lu-
cas Di Grassi na equipe indi-
ana Mahinda Racing em um
palco onde o brasileiro ven-
ceu três vezes em suas 100
participações na categoria de
carros elétricos.

A mudança de equipe
acontece em um momento
importante. A etapa mexica-
na também será a estreia do
novo carro da Fórmula E, o
chamado Gen3, produzido
pela francesa Spark. O novo
monoposto representa uma
grande evolução técnica
frente à versão anterior, o
Gen2. Podendo chegar a até
322 km/h, o modelo aumen-
ta a velocidade máxima em
mais de 40 km/h frente ao
equipamento anterior e co-
loca na pista, segundo o pi-
loto, tecnologias que farão
parte da evolução dos carros
de rua nos próximos anos.

A nova equipe – Com
sede em Mumbai, na Índia, o
Grupo Mahindra está pre-
sente em mais de 100 paí-
ses, atuando em diversas
áreas, que vão da automoti-
va (carros, caminhões, mo-
tos) até a agrícola, aeroes-
pacial e militar. É também é
uma das maiores fabricantes
de automóveis do mundo,
sendo a proprietária, por
exemplo, do legendário es-
túdio italiano Pininfarina.

Sua equipe está na Fór-
mula E desde a primeira
temporada,  2014/2015,

quando estreou tendo Bruno
Senna entre seus pilotos – o
brasileiro disputaria ainda o
campeonato seguinte pelo
time indiano. A melhor tempo-
rada aconteceu em 2016/
2017, justamente quando Lu-
cas foi campeão da categoria
correndo pela Audi. Com o su-
eco Felix Rosenqvist e o ale-
mão Nick Heidfeld, o time in-
diano terminou no terceiro lu-
gar entre as equipes.

No ano passado, a Mahin-
dra contou com os britânicos
Oliver Rowland e Alexander
Sims e terminou na oitava co-
locação no campeonato das
equipes. O melhor resultado na
pista durante aquela temporada
foi de Rowland, que permane-
ce na Mahindra como parceiro
de Lucas, com um segundo lu-
gar na penúltima etapa, dispu-
tada em Seul , Coréia do Sul.

A contratação de Di Grassi
tem um claro objetivo de aju-
dar o time a voltar a vencer cor-
ridas, fato que não acontece
desde a temporada 2010/2011,
quando o britânico Alex Lynn
venceu o ePrix de Londres. A
aptidão técnica e o nível com-
petitivo do brasileiro, que de-
tém diversos recordes na cate-
goria, são os pr incipais ativos
para o projeto da Mahindra.

Temporada imprevisível –
 “É muito complicado de saber
agora como nossa equipe vai
estar em termos de competi-
tividade. Eu espero que a tem-
porada seja difícil. Meu obje-
tivo na Mahindra é mais de lon-
go prazo, de reconstruir a
equipe”, resumiu o brasileiro.
“O carro mostrou uma boa per-
formance nos testes de Valên-
cia (Espanha), andamos no rit-
mo dos demais, mas isso não
significa muito agora. E eu, vin-

do de outras equipes, sei que
precisamos fazer muita coisa
ainda no carro”, ponderou.

Lucas acredita que há mui-
to espaço para evolução e que
a temporada da Mahindra pode
até surpreender. “Se agora,
atrasados no desenvolvimento,
já temos um carro mais ou me-
nos no mesmo nível de equipes
que já têm o carro desenvolvi-
do, isso significa que se a gente
trabalhar direito vamos ter um
bom produto”, avalia.

Futuro do automóvel na
pista – Famoso por seu envol-
vimento e paixão pela tecno-
logia, Di Grassi diz que o
Gen3 testará ao longo do ano
pelo menos duas tecnologias
que serão incorporadas defini-
tivamente aos automóveis do
futuro. “Uma delas é a capaci-
dade de frear usando somente
os motores elétricos. O Gen3
é o primeiro carro de corridas
do mundo sem freios na tra-
seira”, destaca ele. “Quando
você pisa no freio, o motor
elétrico de trás funciona como
se fosse um ABS. 100% da fre-
nagem traseira é com o motor
elétrico. É uma novidade que,
em um carro de rua comum,
poderia economizar mais de

100kg de peso e ganhar de 50
a 100km de autonomia para o
veículo”.

Fabricada pela Williams
Advanced Engineering, que
pertenceu à equipe de F-1, a
bateria a ser utilizada em 2023
é revolucionária. Ela permiti-
rá que a F-E possa realizar
pitstops de recarga rápida e,
segundo Di Grassi, deve ser
uma grande novidade também
nos carros de rua. Os pitstops
devem ser introduzidos pela
categoria na segunda metade
da temporada.

O Generation 3 – O novo
carro tem duas unidades mo-
trizes, uma na frente e outra
atrás. O Gen3 teve o peso re-
duzido de 900 kg para 760 kg,
mas agora conta com um má-
ximo de 350kW (476 cv) de
potência, contra 250kW (340
cv) do modelo anterior. A ca-
pacidade de regeneração de
energia também foi aumenta-
da, de 25% para 40% da carga
da bateria durante uma corri-
da. A fornecedora de pneus
mudou pela primeira vez na
história do campeonato, pas-
sando da francesa Michelin
para a sul-coreana Hankook –
a mesma anunciada recente-

mente pela Stock Car brasi-
leira. Segundo a fabricante,
os novos compostos dos
pneus radiais incorporam bi-
omateriais e borracha sus-
tentável.

“O carro é ainda uns 10cm
menor, é mais estreito e teve
o entreeixos reduzido. Tudo
isso deixa o Gen3 mais ágil
e veloz, superando os 300km/
h”, destaca Di Grassi. “Mas
os dois principais fatores
decisivos para as equipes se-
rão o quanto cada uma vai en-
tender como funcionam os
novos pneus e a gestão de
energia com a nova bateria.
Os pneus dessa temporada
são muito resistentes e apos-
to que poderíamos correr o
ano todo com o mesmo jogo.
De outro lado, eles deixaram
os carros com muito menos
aderência – então ficarão
bem mais ariscos. Já a ges-
tão de energia é feita por um
software fabricado pela equi-
pe, é exclusivo dela. E como
uma das filosofias da Fórmu-
la E é avançar na evolução da
autonomia dos carros elétri-
cos, as corridas são feitas
para todos andarem sempre no
limite do consumo. No meu
ver, são os dois pontos críti-
cos da equação”, completa.

Retrospecto – Com um
título, dois vice-campeona-
tos e três terceiros lugares,
Di Grassi é uma referência
na Fórmula E. O brasileiro
possui ainda um bom retros-
pecto no México, onde con-
quistou vitórias em 2017,
2019 e 2021. O ePrix da Ci-
dade do México acontece no
sábado, com a definição do
grid a partir das 14h30 e a
largada às 17h. A corrida será
exibida pelo BandSports.

PGR pede
inclusão de

Bolsonaro em
inquérito sobre

ataques terroristas

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) pediu na sex-
ta-feira,  (13) ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) a inclusão
do ex-presidente Jair Bolso-
naro no inquérito que apura
autoria intelectual dos atos
antidemocráticos ocorridos
no domingo (8).

Na petição, a procuradoria
argumenta que Bolsonaro te-
ria feito a incitação pública ao
crime ao publicar um vídeo nas
redes sociais, no dia 10 de ja-
neiro, que tinha como tema o
questionamento da regularida-
de das eleições de 2022.

No entendimento do sub-
procurador-geral da República
Carlos Frederico Santos, a
conduta deve ser apurada por
ter ocorrido após os atos con-
tra a sede dos Três Poderes.

O inquérito que pretende
investigar os autores intelec-
tuais dos atos antidemocráti-
cos foi solicitado ao STF pela
procuradoria.

A PGR adotou como linha
de investigação a apuração das
condutas “omissiva e comissi-
va” dos investigados.  (Agen-
cia Brasil)

Primeira engenheira
negra do Brasil

completaria 110 anos

Moraes abre inquérito contra
governador e ex-secretário

do Distrito Federal

Obras avançam e Vila
Reencontro Anhangabaú será
entregue até o fim de janeiro
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Para muitas pessoas o come-
ço do ano, em especial o mês de
janeiro, traz reflexões acerca de
novos planos, objetivos e metas
de superação pessoal e profis-
sional. Mas é justamente neste
período de novas perspectivas
que a campanha Janeiro Branco
alerta a sociedade para questões
relacionadas à saúde mental.

É bem verdade que a pande-
mia de Covid-19 fez muita gen-
te se preocupar com as causas
do sofrimento psíquico e buscar
tratamento. Mesmo assim, a Se-
cretaria Municipal da Saúde
(SMS) ressalta que o tema saú-
de mental deve ser discutido e
tratado durante todo o ano.

De acordo com a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS),
pessoas com condições graves

de saúde mental morrem, em
média, 10 a 20 anos mais cedo
que a população em geral. Para
a organização, a definição de
saúde mental é explicada como
um conceito de bem-estar em
que o indivíduo percebe suas
próprias habilidades e consegue
lidar com situações de estresses
cotidianos, além de trabalhar
produtivamente sendo capaz de
contribuir com a sociedade.

Atendimento especi-
alizado

Na capital, o esforço para
atender à população ocorre de
forma multidisciplinar e capila-
rizado, por meio de diferentes
equipamentos como as 470 Uni-
dades Básicas de Saúde (UBSs),
e os 102 Centros de Atenção

Psicossocial (Caps), que se or-
ganizam para acolher as deman-
das em saúde mental.

Nos Caps, cidadãos que con-
vivem com transtornos mentais
graves e persistentes, incluindo
as necessidades decorrentes do
uso de crack, álcool e outras dro-
gas, são acolhidos por equipes
multiprofissionais compostas
por terapeutas ocupacionais, as-
sistentes sociais, educadores fí-
sicos, enfermeiros, psicólogos,
agentes redutores de danos, téc-
nicos de nível médio, médicos
clínicos e psiquiatras.

A cidade de São Paulo conta
ainda com os Centros de Coo-
perativa e Convivência (Cecco),
que promovem atividades orien-

tadas à convivência, abrangendo
sobretudo as pessoas com trans-
tornos mentais.

Os dados do Núcleo de In-
formação de Assistência à Saú-
de da Secretaria Municipal da
Saúde (SMS) mostram que, en-
tre janeiro de 2019 e novembro
de 2022, os Centros de Atenção
Psicossocial da capital, que
compreendem Caps Álcool e
Drogas (AD), Caps Adulto e
Caps Infantojuvenil, registra-
ram 7,5 milhões de procedi-
mentos. Além disso, foram re-
alizados mais de 854 mil aten-
dimentos psicológicos nas
UBSs e Assistências Médicas
Ambulatoriais/UBSs Integradas
no período entre janeiro de

2019 e agosto de 2022.

Autocuidado
Doenças como depressão e

ansiedade podem ser diagnosti-
cadas em consultas com profis-
sionais da rede municipal de saú-
de do município. Entretanto, é
importante ter atenção para si-
nais que indicam sofrimento e,
quando possível, assumir atitu-
des que favoreçam um estilo de
vida mais saudável.

Confira algumas dicas do
Ministério da Saúde (MS) para
cuidar da saúde mental:

• pratique atividades físicas;
• procure manter uma rotina

adequada de sono;

• busque alimentação saudá-
vel com ingestão de verduras,
legumes e frutas;

• evite o tabagismo;
• evite o consumo excessivo

de álcool e,
• atente-se a sinais de triste-

za, agitação, prostração recor-
rentes, ou sensação de falta de
sentido para a vida.

Embora a campanha Janeiro
Branco seja um alerta para a saú-
de mental emitido no início do
ano, a população da capital pode
buscar por atendimento por
meio das UBSs e dos Caps. A
relação dos equipamentos de
saúde pode ser consultada na pla-
taforma Busca Saúde.

Vacina Pneumocócica 10 valente previne
doença pulmonar, otite e meningite

A Prefeitura, por meio da
Secretaria Municipal da Saúde
(SMS), atua durante todo o ano
com a vacinação voltada às cri-
anças, seguindo o Programa
Municipal de Imunização (PMI).
Durante os anos iniciais da pri-
meira infância, os bebês ainda
estão com o sistema imunoló-
gico em desenvolvimento e as
vacinas oferecidas pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) auxiliam
na prevenção e combate a doen-
ças virais e bacterianas. Desta
maneira, vacinas como a Pneu-
mocócica 10 valente desempe-

nham papel fundamental na saú-
de dos bebês.

O imunizante, que em 2022
completou dez anos de introdu-
ção no Sistema Único de Saúde
(SUS), protege crianças com até
dois anos contra a doença pneu-
mocócica, causada pela bactéria
Streptococcus pneumoniae, que
provoca doenças pulmonares
como pneumonias, além de in-
flamações do ouvido e a menin-
gite bacteriana.

A meningite é uma doença
inflamatória grave que atinge as
meninges, tecido responsável

por proteger o cérebro e a me-
dula espinhal, e pode ser provo-
cada tanto por vírus quanto por
bactéria. O diagnóstico é feito
por um médico que, a depender
dos sinais e sintomas, determi-
na se a doença tem origem viral
ou bacteriana.

A SMS imuniza os bebês da
capital com a vacina Pneumocó-
cica 10 valente nas Unidades
Básicas de Saúde (UBSs) e As-
sistências Médicas Ambulatori-
ais (AMAs)/UBSs Integradas,
das 7h às 19h. A vacinação para
este público acontece em três

momentos da infância.

Confira o esquema vacinal:
Dois meses de vida - nesta fase apli-
ca-se a primeira dose da vacina Pneu-
mocócica 10 Valente, que protege
contra doenças graves causadas pela
bactéria pneumococo, como pneu-
monias, meningites e outras.

Quatro meses de vida -
aplica-se a segunda dose da va-
cina Pneumocócica 10 Valente.

Doze meses de vida - apli-
ca-se a primeira dose de refor-
ço da vacina Pneumocócica 10
Valente.

Obras avançam e Vila Reencontro
Anhangabaú será entregue até

 o fim de janeiro
Com um investimento de

cerca de R$ 4 milhões, a Pre-
feitura de São Paulo, por meio
da Secretaria Municipal de As-
sistência e Desenvolvimento
Social (SMADS), entregará a
Vila Reencontro Anhangabaú até
o fim de janeiro. Instalada na
Ladeira da Memória, ponto his-
tórico da cidade, a área possui
1.917 m² e comportará, ao todo,
49 módulos, sendo 40 para as
famílias em situação de rua ou
vulnerabilidade social e o res-
tante para administração e áreas
comuns.

O prefeito Ricardo Nunes
vistoriou as obras na manhã de
sexta-feira (13) e destacou que
esse modelo de acolhimento
desenvolvido pela Prefeitura de
São Paulo é inédito no Brasil.
“Não é só dar o acolhimento
temporário. As pessoas conta-
rão com um acompanhamento
da Secretaria Municipal de As-
sistência e Desenvolvimento
Social (SMADS), fornecendo
a possibilidade dessas pesso-
as participarem de cursos pro-
fissionalizantes e ter uma porta

de saída com a conquista da au-
tonomia”, disse.

A nova Vila Reencontro fica
em um terreno próprio do muni-
cípio e, também, contará com
uma cozinha comunitária, refei-
tório, brinquedoteca, lavanderia,
horta social, além de espaços para
atendimentos socioassistenciais

As casas modulares começa-
ram a chegar no início de no-
vembro e seguiram um crono-
grama de entrega que obedeceu
a evolução das obras. Cada uni-
dade abrigará uma família de até
quatro pessoas, totalizando o
máximo de até 160 moradores.
O equipamento faz parte do Pro-
grama Reencontro, voltado ao
acolhimento de famílias que vi-
vem em situação de rua ou de
vulnerabilidade social, com o
foco na autonomia e no desen-
volvimento social, com um con-
junto acolhedor de moradias
transitórias.

Programa Reencontro
O Programa Reencontro pre-

vê a entrega de unidades que se-
rão destinadas prioritariamente

a famílias separadas em duas
modalidades:  casais com filhos
e famílias monoparentais e ou-
tras configurações familiares
com até uma criança que estejam
utilizando as ruas da cidade como
moradia há menos de dois anos.
Cada família deve permanecer
entre 12 e 18 meses nas moradi-
as transitórias das Vilas Reen-
contro, e participar de capacita-
ções profissionais e outros aten-
dimentos sociais com o objeti-
vo de ganho de autonomia.

Os critérios para elegibili-
dade para acolhimento nas mo-
radias transitórias são as infor-
mações do CadÚnico, as famí-
lias em que as mulheres são as
responsáveis, núcleos familia-
res que possuam crianças e ado-
lescentes em sua composição e
que estejam em situação de rua
por um período mais recente (de
seis meses a 24 meses).

O projeto possui três eixos
de atuação: conexão, cuidado e
oportunidade. O primeiro visa a
estimular a recriação de víncu-
los preexistentes e o fortaleci-
mento da rede de apoio. O pri-

meiro elemento de conexão en-
tre o poder público e o indiví-
duo em situação de rua é a abor-
dagem social, sendo, portanto,
um instrumento fundamental de
vinculação das pessoas à políti-
ca pública e às demais etapas e
eixos do Programa Reencontro.

Já no segundo eixo, serão
oferecidas moradias subsidiadas
para aqueles que não possuem
renda suficiente, nas seguintes
modalidades: locação social, que
é o aluguel subsidiado conforme
renda; a renda mínima ou o auxí-
lio pecuniário para pessoas sem
problemas de drogadição; mora-
dia transitória ou as unidades com
alta rotatividade para que se bus-
que evitar o processo de cronifi-
cação, promovendo rápido resga-
te da autonomia.

O eixo oportunidade, por
fim, consiste na intermediação
de mão de obra e emprego, por
meio da capacitação profissio-
nal, da alocação em contratos
públicos (Decreto nº 59.252/
20), da busca ativa por vagas e
do estímulo a contratação no
setor privado.

Lembre sempre de lavar as mãos

Portal do eSocial terá mudanças a
partir de janeiro de 2023

A partir da próxima segun-
da-feira (16), serão incluídos
quatro novos eventos na plata-
forma do “eSocial” relaciona-
dos a processos trabalhistas, já
estando disponibilizados e
aprovados no layout atual do
suporte. Entretanto, haverá um
período de convivência entre
as duas versões S-1.0 e S-1.1
até 19 de março de 2023. Na
nova versão (S-1.1) as altera-
ções serão nos eventos: S-
2500 - Processo Trabalhista; S-
2501 - Informações dos Tribu-
tos Decorrentes de Processo

Trabalhista; S-3500 – Exclusão
de Eventos – Processo Trabalhis-
ta e S-5501 - Informações Con-
solidadas de Tributos Decorren-
tes de Processo Trabalhista.

Segundo Maria Cibele de O.
Ramos Valença, sócia das áreas
trabalhista e previdenciária do
FAS Advogados, referidos even-
tos servirão para registrar as in-
formações relativas aos proces-
sos trabalhistas transitados em
julgado na Justiça do Trabalho,
bem como dos acordos forma-
lizados nas Comissões de Con-
ciliação Prévia (CCP) e nos Nú-

cleos Intersindicais de Concili-
ação (Ninter).

 “No S-2500 serão incluídos
os dados dos processos traba-
lhistas que reconhecerem ou al-
terarem informações relativas
ao vínculo trabalhista, bem
como quando alterarem a base
de cálculo do FGTS e da contri-
buição previdenciária, devendo
ser enviados mesmo quando não
houver Contribuição Previden-
ciária, FGTS ou Imposto de
Renda a recolher”, explica.

 “Os relacionados aos pro-
cessos trabalhistas devem ser

enviados apenas pelo respon-
sável pelo pagamento da con-
denação, ainda que não seja o
empregador, como no caso de
responsabilidade indireta
(subsidiária ou solidária)”,
continua.

 Por sua vez, no evento S-
2501, em decorrência das in-
formações insertas no evento
S-2500, deverão ser informa-
dos os valores do imposto so-
bre a renda da pessoa física e
a contribuição social previ-
denciária, inclusive os valores
destinados a terceiros.

CÂMARA (São Paulo)
O Palácio Anchieta, sede do Poder Legislativo municipal

paulistano, já vem sendo ‘invadido’, ‘ocupado’ e juridicamente
‘depredado’ ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
O ‘palácio’ Matarazzo, sede do Poder Executivo municipal

paulistano,  já vem sendo ‘invadido’, ‘ocupado’ e juridicamente
‘depredado’ ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O Palácio 9 de Julho, sede do Poder Legislativo estadual

paulista, já vem sendo ‘invadido’, ‘ocupado’ e juridicamente ‘de-
predado’ ?

.
GOVERNO (São Paulo)
O Palácio dos Bandeirantes, sede do Poder Executivo esta-

dual paulista, já vem sendo ‘invadido’, ‘ocupado’ e juridicamente
‘depredado’ ?

.
CONGRESSO (Brasil)
O Senado e a Câmara (deputados), sedes do Poder Legisla-

tivo da União, já vinham sendo ‘invadidos’, ocupados e juridi-
camente ‘depredados’ ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O Palácio da Alvorada, sede do Poder Executivo da União

(Brasília - DF), já vinha sendo ‘invadido’, ‘ocupado’ e juridica-
mente ‘depredado’ ?

.
PARTIDOS (Brasil)
As legendas (Pessoas Jurídicas de Direito Privado) já vi-

nham sendo ‘invadidas’, ‘ocupadas’ e juridicamente ‘depreda-
das’ por alguns dos donos ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O Palácio do STF (Brasília - DF), sede suprema do Poder

Judiciário da União, já vinha sendo ‘cercado’ e ‘ameaçado’ pe-
los outros 2 Poderes ?

.
H I S T Ó R I A S
Este jornalista foi editor de política - entre 1999 e 2001 -

da revista “Justiça & Poder”, quando publicava versão mensal
desta coluna diária ...

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto  publica a coluna de política <

cesarneto.com > desde 1993 na imprensa (Brasil). Recebeu
“Medalha Anchieta” (Câmara paulistana) e “Colar de Honra ao
Mérito” (Assembleia - SP), como referência das liberdades
possíveis

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com



Apesar da queda nacional, indústria
cresce em nove estados em novembro
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Apesar de ter apresentado
uma variação negativa de 0,1% na
média nacional, de outubro para
novembro de 2022, a produção
industrial cresceu em nove dos
15 locais pesquisados, no perío-
do. Os dados são da Pesquisa In-
dustrial Mensal – Produção Fí-
sica Regional, divulgada na sex-
ta-feira (13) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

As maiores altas foram ob-
servadas no Paraná (8,5%) e Es-
pírito Santo (7,6%). Outros es-
tados com crescimento da in-

dústria em novembro foram Ce-
ará (4,3%), Mato Grosso
(3,8%), Bahia (3,5%), São Pau-
lo (3,1%), Minas Gerais (2,2%),
Santa Catarina (0,3%) e Amazo-
nas (0,1%).

Por outro lado, seis locais
tiveram queda no período, inclu-
indo a Região Nordeste (-
1,3%), única região a ter seus
dados consolidados divulga-
dos pela pesquisa. A maior
queda foi observada no Pará (-
5,2%). Também apresentaram
perdas os estados de Pernam-
buco (-2%), Rio Grande do Sul

(-1,3%), Rio de Janeiro (-0,9%)
e Goiás (-0,3%).

Outras comparações
Na comparação com novem-

bro de 2021, apenas cinco dos
15 locais pesquisados sustenta-
ram a alta nacional de 0,9%, en-
tre eles São Paulo (7,3%) e Rio
de Janeiro (6%). Por outro lado,
dez locais tiveram quedas. As
perdas mais expressivas foram
registradas pelo Pará (-16,5%),
Espírito Santo (-12,2%) e Para-
ná (-9,8%).

No acumulado de janeiro a

novembro de 2022, oito locais
tiveram perdas enquanto sete ti-
veram altas. Os principais recu-
os ficaram com Pará (-8,9%) e
Espírito Santo (-7,2%). Já a prin-
cipal alta foi observada no Mato
Grosso (21,3%).

No acumulado de 12 meses,
a produção industrial teve recu-
os em nove dos 15 locais pes-
quisados, com destaque, mais
uma vez, para os estados do Pará
(-8,9%) e Espírito Santo (-
6,7%). Dos seis locais com alta,
destacou-se o Mato Grosso
(21,6%). (Agencia Brasil)

A atividade econômica bra-
sileira registrou queda de
0,55% em novembro, na com-
paração com outubro, de acor-
do com dados divulgados na
sexta-feira (13) pelo Banco
Central (BC). No acumulado
do ano, o Índice de Atividade
Econômica do Banco Central
(IBC-Br),  considerado uma
prévia do Produto Interno Bru-
to (PIB), teve alta de 3,26%.

Na comparação com no-
vembro do ano anterior, o IBC-
Br apresentou crescimento de
1,65%. Em 12 meses, o índi-
ce registrou alta de 3,15%. Os
dados são dessazonalizados,
ou seja, desconsideram dife-
renças de feriados e de osci-
lações da atividade econômi-
ca, típicas de determinadas
épocas do ano.

IBC-Br registra
queda de 0,55%
em novembro

De outubro para novembro,
o índice calculado pelo BC pas-
sou de 143,85 pontos para
143,06 pontos na série dessa-
zonalizada.

O ICB-Br é uma forma de
avaliar a evolução da atividade
econômica brasileira e ajudar
o BC a tomar decisões sobre a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida atualmente em 13,75%
ao ano.

Segundo o Banco Central,
o índice terminou o trimestre
de 2022, encerrado em novem-
bro, com queda 0,68%, isso na
comparação com o trimestre
anterior e considerando os da-
dos dessazonalizados. Na com-
paração com o mesmo trimes-
tre do ano passado, o IBC-Br
apresentou alta de 3,32%.
(Agencia Brasil)

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) alterou
a forma de emissão de alerta de
desastres pelos órgãos de Defe-
sa Civil. A partir de segunda-fei-
ra (16), os alertas de riscos al-
tos de desastre ficarão sobrepos-
tos na tela do telefone celular
dos usuários. Os alertas são en-
viados pela Defesa Civil Nacio-
nal aos cidadãos pré-cadastrados
na plataforma em regiões que
estejam sob risco.

Atualmente, os alertas vão
diretamente para a caixa de en-
trada de mensagens do celular,
reduzindo a chance de serem vi-
sualizados pelo portador do apa-
relho. O objetivo do novo servi-
ço é aumentar o potencial de
prevenção de riscos de impac-
tos de situações de emergência.
A partir da próxima semana, o
serviço será feito em caráter de
teste em algumas localidades.

Os testes serão feitos com
as prestadoras de telefonia ce-
lular e órgãos de Defesa Civil
nos municípios de Anápolis, em
Goiás, Petrolina, em Pernambu-

Anatel aperfeiçoa
sistema de envio de
alertas de desastres

co, Parauapebas, no Pará, Juiz de
Fora, em Minas Gerais, Parana-
guá, no Paraná, Angra dos Reis
e Petrópolis, ambos no Rio de
Janeiro.

“Aqueles alertas que são de
nível muito alto não vão cair na
caixa de mensagens. Eles vão
chegar por meio desse pop-up,
sobreposição de tela, e a pes-
soa vai ter que interagir ali,
nem que seja para tirar a men-
sagem”, explicou o coordena-
dor-geral de Gerenciamento
de Desastres da Defesa Civil
Nacional, Tiago Molina Sch-
norr. De acordo com ele, os
municípios escolhidos para os
testes foram definidos pelas
operadoras de telefonia.

O cidadão interessado em
receber as mensagens por SMS
precisa enviar o Código de En-
dereçamento Postal (CEP) das
regiões de seu interesse ao nú-
mero 40199. Em operação des-
de 2017, o envio de alertas por
SMS tem, hoje, mais de 9 mi-
lhões de usuários cadastrados.
(Agencia Brasil)

ANP cria grupo de trabalho
para estudar retomada do

 Polo Bahia Terra
A Agência Nacional do Pe-

tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) decidiu na
quinta-feira (12) criar um gru-
po de trabalho para monitorar a
situação do Polo Bahia Terra
e articular as ações necessá-
rias à retomada gradual e com-
pleta de sua produção de pe-
tróleo e gás. A diretoria tam-
bém analisou e decidiu não
atender ao pedido feito pela
Petrobras, de reconsideração
da decisão da agência de inter-
ditar, por motivos de seguran-
ça, as instalações que compõem
o Polo, que fica na Bahia.

Na nota, a ANP diz que en-
tende que não pode se furtar ao
seu dever de fazer cessar as si-
tuações de risco grave e imi-
nente, mas, ao mesmo tempo
não medirá esforços para que a
retomada da produção ocorra o
mais rápido possível.

Na fiscalização presencial
feita por técnicos da agência
entre os dias 5 e 9 de dezem-
bro do ano passado, foi consta-
tada a falta de sensores de fogo
e gás; a indisponibilidade de sis-
temas fixos de combate a in-
cêndio; o subdimensionamento
de respiros de emergência e a
falta previsão de ações de inter-
travamento em caso de gás con-
firmado. Verificou-se também
a falha da empresa de não ava-
liar e, consequentemente, não
gerenciar, os riscos específi-
cos das instalações e suas
operações no Polo, pois não
há estudos de consequência de
eventuais incêndios e explo-

sões, o que é mandatório pela
própria filosofia de segurança
da operadora.

No dia 15 de dezembro, a
ANP autorizou a prorrogação,
solicitada pela Petrobras, do
prazo para a conclusão da para-
da dos poços e das instalações
de produção nos campos inter-
ditados, com base no Plano de
Parada Segura apresentado pela
empresa, visando viabilizar a re-
tomada da produção após ces-
sada a situação de risco grave e
iminente à vida humana e ao
meio ambiente que levou à in-
terdição. Dessa forma, o prazo
para suspensão gradual das ati-
vidades, que inicialmente era de
72 horas (até o final do dia 15
de dezembro), foi prorrogado
até  a quinta-feira (12).

Devido aos impactos causa-
dos à população pela suspensão
da produção no Polo, a ANP de-
cidiu criar um grupo de traba-
lho que deverá decidir com a
Petrobras a definição da estra-
tégia para o retorno da pro-
dução do Polo Bahia Terra,
com o saneamento dos desvi-
os críticos causadores de ris-
cos graves e iminentes, no
menor tempo possível. O gru-
po também vai elaborar o cro-
nograma de retorno à opera-
ção, com ações priorizadas,
com base na capacidade de
produção,  na  garant ia  do
abastecimento, no menor tem-
po de saneamento dos condici-
onantes estabelecidos na inter-
dição e em outros critérios ca-
bíveis. (Agencia Brasil)

Moraes abre inquérito contra
governador e ex-secretário do DF

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), decidiu  abrir in-
quérito contra o governador
afastado do Distrito Federal, Iba-
neis Rocha (MDB), e seu ex-
secretário de Segurança Públi-
ca Anderson Torres. O objetivo
é apurar a conduta de ambos du-
rante os atos de vandalismo na
Praça dos Três Poderes, em Bra-
sília, no último domingo (8).

Moraes assinou a medida na
noite de quinta-feira (12). Ele
atendeu a pedido da Procurado-
ria-Geral da República (PGR),
feito na terça-feira (10). Na
quinta (12), o órgão pediu a
abertura de outro inquérito, para
identificar os mentores intelec-
tuais dos ataques.

Também serão alvos da in-
vestigação Fernando de Sousa
Oliveira, ex-secretário interi-
no de Segurança Pública do
DF, e Fábio Augusto Vieira,
ex-comandante da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, que
já se encontra preso por or-
dem de Moraes.

Na decisão de abrir o novo
inquérito, o ministro apontou
indícios de que teria havido, no
mínimo, omissão e conivência
do mandatário distrital e de seus
auxiliares em facilitar os crimes
violentos cometidos em Brasí-
lia, quando as sedes dos Três
Poderes da República foram
amplamente depredadas.

Moraes destacou áudio de

Fernando Oliveira, que coman-
dava a SSP-DF no dia dos aten-
tados, orientando apoiadores do
ex-presidente Jair Bolsonaro
sobre como se daria a escolta
policial deles até o centro de
Brasília, onde os radicais inva-
diram os prédios públicos.

Outro indício foi o fato de o
titular da SSP-DF na ocasião,
Anderson Torres, ter exonerado
toda a cúpula de segurança do DF
e depois ter viajado para os Es-
tados Unidos, dias antes dos ata-
ques. Moraes também ressaltou
notícia de que a Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin) te-
ria alertado as autoridades dis-
tritais ainda no sábado anterior
aos ataques sobre o risco de atos
violentos, e ainda assim nada foi
feito para impedir o vandalismo.

“Mesmo ciente do iminente
risco e tendo o dever de adotar
providências para evitar os fatos
do dia 8, dada a pública e notó-
ria chegada de dezenas ou cen-
tenas de ônibus a Brasília con-
duzindo manifestantes que de-
claradamente afrontariam os
Poderes da República objetivan-
do a ruptura do Estado de Direi-
to, a imprensa noticiou que o
governador Ibaneis Rocha, na
véspera dos fatos, dia 7 de janei-
ro de 2023, havia liberado ma-
nifestações na Esplanada dos
Ministérios”, escreveu Moraes.

Ele acrescentou que a omis-
são das autoridades distritais é
“estarrecedora” diante de uma

verdadeira “tragédia anunciada”,
uma vez que manifestações pre-
gando a tomada do poder já
ocorria há semanas em frente a
unidades militares.

Ao comentar a existência de
uma possível organização crimi-
nosa, o ministro afirmou tam-
bém que a “Democracia brasilei-
ra não será abalada, muito me-
nos destruída, por criminosos
terroristas. A defesa da Demo-
cracia e das Instituições é ine-
gociável”. Usando palavras du-
ras, Moraes rechaçou “a ignóbil
política de apaziguamento” e
afirmou que ninguém deverá fi-
car impune.

“Absolutamente todos serão
responsabilizados civil, políti-
ca e criminalmente pelos atos
atentatórios à democracia, ao
Estado de Direito e às Institui-
ções, inclusive pela dolosa co-
nivência por ação ou omissão
motivada pela ideologia, di-
nheiro, fraqueza, covardia, ig-
norância, má-fé ou mau-caratis-
mo”, acrescentou.

Sobre o fato de que gover-
nadores têm foro privilegiado
no Superior Tribunal de Justiça
(STJ), e não no Supremo, Mo-
raes argumentou que os indíci-
os apontam possível ação de Iba-
neis junto com outras pessoas
que devem ser investigadas no
Supremo. Além do mais, houve
crimes praticados na sede do
STF, o que atrai a competência
do tribunal, escreveu ele.

Ibaneis Rocha foi afastado
de suas funções pelo próprio
Moraes, ainda na madrugada de
segunda (9), horas depois do
atos violentos. Torres, por sua
vez, é alvo de ordem de prisão
expedida pelo ministro. O ex-
secretário encontra-se fora do
país, nos Estados Unidos. Se-
gundo sua defesa, ele deve se
entregar nos próximos dias.

Defesa
Em nota, os advogados Al-

berto Toron e Cleber Lopes, que
representam o governador afas-
tado Ibaneis Rocha, disseram
que seu cliente prestou depoi-
mento espontaneamente à Polí-
cia Federal na sexta-feira (13),
quando respondeu a todas as per-
guntas e “teve a oportunidade de
rechaçar definitivamente qual-
quer ideia de que tivesse algu-
ma conivência com o vandalis-
mo antidemocrático verificado
no domingo”.

O texto acrescenta que o go-
vernador “sabia da experiência e
treinamento da PM DF e foi
uma verdadeira surpresa a ine-
xistência de efetivos em núme-
ro suficiente para conter os vân-
dalos e, pior, que alguns PMs se
confraternizaram com os mani-
festantes”. A nota encerra afir-
mando que Ibaneis “espera que
todo o ocorrido seja cabalmen-
te apurado e as responsabilida-
des fiquem demonstradas”.
(Agencia Brasil)

Dino diz que PF fará novas prisões
de participantes de atos golpistas

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
informou  na sexta-feira (13)
que novas prisões de investiga-
dos que participaram dos atos
antidemocráticos serão realiza-
das nos próximos dias.

Dino disse que centenas de
pessoas que participaram indire-
tamente dos atos serão presas
pela Polícia Federal. “Temos

aproximadamente 1,2 mil pesso-
as presas. Há prisões efetuadas
depois do evento, e há mandados
de prisão que serão cumpridos
nos próximos dias”, informou.

Sobre a apuração dos danos
causados, o ministro disse que,
até o momento, os prejuízos são
avaliados em R$ 10 milhões.

De acordo com Flávio Dino,
toda ameaça de realização de

atos antidemocráticos tem cus-
tos com mobilização de forças
de segurança. “Com certeza as
ações de reparação, que serão
movidas, chegarão a centenas de
milhões de reais, porque nós
estamos falando dos danos ma-
teriais, de ações por danos mo-
rais coletivos, em face do patri-
mônio cultural e histórico, da
indenização do gasto dos esta-

dos para se proteger”, disse.
O ministro Flávio Dino tam-

bém entregou hoje ao Supremo
Tribunal Federal (STF) a réplica
da Constituição de 1988 furta-
da de dentro das instalações do
edifício-sede. O exemplar foi
devolvido à PF por um homem
que mora em Varginha (MG) e
participou dos atos. Ele é inves-
tigado. (Agencia Brasil)

Ataque aos Três Poderes não foi fato
isolado, diz ministro da Justiça

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
afirmou que o documento que
policiais federais apreenderam
na casa do ex-secretário de Se-
gurança Pública do Distrito Fe-
deral (DF), Anderson Torres, é
um indício fundamental de que
o ataque antidemocrático aos
poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário registrado no últi-
mo domingo (8) não foi um
“fato isolado”.

“O documento configura um
elemento fundamental para a
compreensão de causas e efei-
tos”, declarou Dino a jornalis-
tas, na sexta-feira (13). “Ele in-
dica a relação entre eventos
inaugurados no dia 30 de outu-
bro, dia do segundo turno, e o
último dia 8, demonstrando que
houve um engendramento, um
planejamento”, acrescentou o
ministro, pontuando que cabe ao
ex-secretário distrital, Anderson
Torres, explicar quem produziu
a minuta de decreto apreendida
em sua casa.

Desde que o presidente Lula
foi eleito em segundo turno, no
final de outubro, apoiadores do

ex-presidente Bolsonaro de-
monstram inconformismo com
o resultado do pleito e pedem
um golpe militar no país, para
depor o governo eleito demo-
craticamente. As manifestações
dos últimos meses incluíram
acampamentos em diversos
quartéis generais do país e cul-
minaram com a invasão e depre-
dação das sedes dos três pode-
res, no domingo passado.

Delegado federal de carrei-
ra, Anderson Torres foi minis-
tro da Justiça e Segurança Pú-
blica do governo Bolsonaro até
o fim de 2022 quando, a con-
vite do governador do Distrito
Federal, Ibaneis Rocha, reassu-
miu o comando da Secretaria
de Segurança Pública do DF –
cargo que ele já tinha ocupado
de 2018 a 2021.

Torres assumiu a secretaria
distrital no último dia 2. Quatro
dias depois, após substituir ocu-
pantes de cargos chaves na se-
gurança, viajou de férias para os
Estados Unidos. No domingo
(8), as invasões e depredações
do Palácio do Planalto, do Con-
gresso Nacional e do Supremo

Tribunal Federal (STF) eviden-
ciaram as falhas no esquema de
segurança montado pelas auto-
ridades locais, responsáveis
pelo patrulhamento também da
área central de Brasília, consi-
derada de segurança nacional
devido à presença dos principais
órgãos públicos do país e de re-
presentações diplomáticas de
outras nações.

Enquanto as cenas de vanda-
lismo corriam o mundo, o go-
vernador Ibaneis Rocha anun-
ciou a exoneração de Anderson
Torres. Posteriormente, o pró-
prio governador acabou afasta-
do do cargo por 90 dias, por de-
cisão do ministro do STF Ale-
xandre de Moraes, que atribuiu
a Ibaneis e a Torres “descaso e
omissão”.

Moraes também decretou a
prisão preventiva de Torres e do
ex-comandante da Polícia Mili-
tar do DF, coronel Fábio Augus-
to Vieira, responsável pelo pa-
trulhamento ostensivo local. Vi-
eira, que comandava a tropa que
atuou durante os ataques aos Três
Poderes, foi exonerado do car-
go no último dia 9 e preso na

última terça-feira (10).
Já Torres continua nos Esta-

dos Unidos. Alegando ter encon-
trado dificuldades para comprar
passagens devido às consequ-
ências da recente falha no sis-
tema de controle de voo nor-
te-americano, Torres promete
regressar logo ao país a fim de
se defender .

O ministro afirmou que o
governo federal aguarda que
Torres se apresente à PF até a
próxima segunda-feira (16),
caso contrário, acionará as au-
toridades norte-americanas
para que adote as providências
necessárias à extradição do ex-
secretário.

Na terça-feira, policiais fe-
derais estiveram na casa do ex-
secretário e ex-ministro, em
Brasília, onde apreenderam do-
cumentos e equipamentos pes-
soais, entre eles uma suposta
proposta de decreto que, se co-
locada em prática, teria instaura-
do estado de defesa no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), possi-
bilitando o questionamento ao
resultado das últimas eleições
presidenciais.(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
CASA, Nº 26, A RUA CINCO (ATUAL RUA
ROLANDO MARIO RAMACCIOTTI), Nº 58 (ENTRADA DO CONDOMINIO
PELOS NÚMEROS 111/120, NAO OFICIAL), QUADRA A DO JARDIM DAS
CARMELITAS,CONJUNTO RESIDENCIAS PARQUE DO CARMO, 38º
SUBDISTRITO - VILA MATILDE (FAZENDA
ARICANDUVA), EM SAO PAULO, SP, CEP: 08275-580
1º leilão 30/01/2023 as 16:00 horas
2º leilão 20/02/2023 as 16:00 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA na forma da
Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por
se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao
financiamento imobiliário
Mutuários: LUIZ ANTONIO SIMOES, BRASILEIRO(A), AUTONOMO, CPF
042.598.248-30, CI 14.446.972-SP,
SOLTEIRO(A) E CONJUGE SE CASADO ESTIVER.
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B50545

16 – 17 - 18/01/2023

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 26ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 26ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
20 de janeiro de 2023 às 15:15h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização, de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@
pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 37ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emis-
são”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para As-
sembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro de 2023 às 14:15h, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Di-
reitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolu-
ção CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos 
CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em con-
junto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam neces-
sários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrôni-
co da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assem-
bleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
A VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), com 
sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emis-
sora” respectivamente, vem, por meio deste, convocar os titulares do CRA, a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS instituição fi nanceira, com fi lial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 
Conjunto 101, Jardim Paulistano, cidade e estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Ti-
tulares dos CRA” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segun-
da convocação para a Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro de 2023, às 14:00 ho-
ras, que ocorrerá exclusivamente de forma remota e eletrônica, inclusive para fi ns de voto, através da plataforma uni-
fi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização 
de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 6ª 
Emissão da Emissora, celebrado em 07 de outubro de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 
nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem possibilidade de parti-
cipação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emisso-
ra para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrus-
tee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 12 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 

56ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 56ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro 
de 2023 às 15:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 
23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@vir-
go.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferen-
cialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 306ª E 307ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 306ª e 307ª Séries da 4ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁROS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos 
termos da cláusula 13 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 306ª e 307ª Séries da 4ª Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”), celebrado em 25 de outubro de 2021, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janei-
ro de 2023 às 15:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização, deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acom-
panhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 12 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZA-

ÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.) 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 1ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
nos termos da cláusula XI do Termo de Securitização de Créditos da Série Única da 1ª Emissão de Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”), celebrado em 5 de maio de 2014, a reunirem-se em 
segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro de 2023 às 
14:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização, deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanha-
das do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deli-
berado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota 
e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS INVESTIDORES
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS SÉRIES 403ª, 404ª E 405ª

DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das Séries 403ª, 404ª e 405ª da 4ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emisso-
ra, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Especial (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de 
janeiro de 2023 às 15:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 14.3 do Termo de Securitização de Recebíveis Imobiliários da Emissão celebrado em 
22 de dezembro de 2021 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) As seguintes alterações, a fi m de ajustar 
a estrutura de atualização monetária do Valor Nominal Unitário e de remuneração aplicável única e exclusivamente 
aos CRI Subordinados – incluindo os Juros Remuneratórios CRI Subordinados e o Prêmio de Subordinação, com seus 
os respectivos ajustes necessários na tabela de pagamentos e na Ordem de Pagamentos Pro-Rata, não gerando qual-
quer modifi cação nos direitos dos titulares dos CRI Sênior e dos CRI Mezanino decorrentes do Termo de Securitização, 
aprovar conjuntamente, como consequência da intenção acima: (a.1) dos itens 10 e 11.3 do QUADRO RESUMO, cons-
tante da Cláusula 1.1.1 do Termo de Securitização; (a.2) da defi nição do Prêmio de Subordinação, constante no quadro 
de Defi nições Gerais da Cláusula 1.2 do Termo de Securitização; (a.3) da Cláusula 10.1 do Termo de Securitização (a.4) 
alteração da Cláusula 10.5 do Termo de Securitização; (a.5) da tabela referente ao pagamento dos CRI Subordinados 
3ª Série constante no Anexo II do Termo de Securitização, e (a.6) a alteração das Cláusulas 5.1, 5.2, 5.2.1, 5.3 e 5.4 do 
Termo de Securitização para adequar a forma de atualização dos CRI, sendo desde já certo e ajustado que as altera-
ções (a.1), (a.2), (a.3), (a.4) e (a.5) nas redações acima propostas surtirão efeitos a partir da data de 25 de dezembro 
de 2022 (inclusive), de modo que passarão a viger, conjuntamente, com as redações expostas no Material de Apoio; b) 
A aprovação de pagamento, com recursos do Patrimônio Separado, da remuneração de reestruturação da Securitiza-
dora, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), líquido de tributos. c) A aprovação da inclusão do Fundo de Contingên-
cia na Emissão, com a inclusão do item 21.4 na cláusula 1.1, bem como das cláusulas 8.7, 8.8 e alteração das cláusu-
las 10.3 e 10.4 do Termo de Securitização nos termos previstos no Material de Apoio; d) A aprovação da contratação 
da banca de advocacia Villas Boas e Salineiro Advogados Associados – VBS Advogados, nos termos do Material de 
Apoio, para patrocínio da ação judicial nº 5677926-39.2021.8.09.0137, e do respectivo pagamento de honorários con-
tratuais com recursos do Patrimônio Separado, nos termos do Anexo II ao Contrato de Cessão de Créditos. e) A apro-
vação da contratação das bancas de advocacia Vigna Advogados Associados e Queiroz Cavalcanti Advocacia, nos ter-
mos dos instrumentos particulares de Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios incluídos no Material de Apoio, 
e do respectivo pagamento de honorários contratuais com recursos do Patrimônio Separado, nos termos do Anexo II 
ao Contrato de Cessão de Créditos; e f) A aprovação da celebração dos documentos que se façam necessários à for-
malização dos itens acima indicados, incluindo, mas não se limitando, ao aditamento ao Termo de Securitização. O ma-
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o 
quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação, será com a presença de Titulares de CRI que represen-
tem, com qualquer número, conforme cláusula 14.10 do Termo de Securitização. No que tange as deliberações pre-
vistas nos itens (a.1), (a.3), (a.5) e (a.6) serão tomadas em segunda convocação pela maioria dos CRI em Circu-
lação ou pela maioria dos CRI em Circulação da respectiva série presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.17 do 
Termo de Securitização. Já as deliberações previstas nos itens (a.2), (a.4) (b), (c), (d), (e) e (f) serão tomadas 
em segunda convocação pela maioria dos CRI em Circulação, ou dos CRI em Circulação da respectiva série, conforme 
o caso, presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.16 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de co-
nexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pes-
soa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que compro-
vem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agen-
te Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora dis-
ponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página ele-
trônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página ele-
trônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Bra-
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídi-
ca, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integral-
mente gravada. São Paulo, 13 de janeiro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Anfema Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 08.841.517/0001-15 - NIRE 35300534174

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do Artigo 123, §Único, “c” da Lei 6.404/76, ficam os acionistas da Anfema Administração e Partici-
pações S.A. (“Companhia”) convocados para comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
a ser realizada na forma Digital, em conformidade com a Instrução Normativa DREI nº 81/20, conforme alterada 
pela Instrução Normativa DREI nº 55/21, no dia 24/01/23, 10hs, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) As formas de negociação, valores, questões de registro e a validade do Contrato de Cessão e Transfe-
rência de Direitos, datado de 12/04/2019 (“Contrato”) firmado pela Companhia, tendo por objeto a cessão da 
titularidade de todos os seus direitos sobre as marcas detidas pela Companhia à sociedade Salomão Consultoria 
Empresarial – Eireli, CNPJ 18.308.183/0001-72, pelo valor de R$ 1,00; e (ii) A conduta do Diretor André Cintra 
Pereira em firmar o Contrato a preço vil, em total prejuízo aos demais acionistas e eventuais medidas cabíveis 
contra tal Contrato. Informações Gerais: 1. Os acionistas participarão da Assembleia Geral Extraordinária 
exclusivamente à distância mediante atuação remota via sistema eletrônico denominado Teams, conforme 
informações de acesso e funcionamento detalhadas em e-mail a ser enviado aos acionistas. i. Recomenda-se a 
instalação, com ao menos 24 horas de antecedência ao início da assembleia, do aplicativo gratuito, para desktop 
ou dispositivo móvel. ii. Para o registro da presença, o participante deverá realizar a transmissão de áudio e vídeo, 
como forma de possibilitar a identificação dos participantes. iii. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que o 
acesso ao link se dê com, no mínimo, 10 minutos de antecedência ao horário de início da reunião. iv. As infor-
mações de acesso a serem enviadas são de uso exclusivo dos sócios, seus procuradores e representantes legais, 
intransferível e não poderão ser divulgadas a terceiros. 2. Para participar da Assembleia Geral Extraordinária, os 
Srs. Acionistas deverão apresentar (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu(s) representante(s) 
ou procurador(es); e (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação do acionista. 3. A Companhia não poderá ser responsabilizada por problemas decorrentes dos 
equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do acionista ou da 
conexão à rede mundial de computadores dos acionistas, assim como por quaisquer outras situações que não 
estejam sob o seu controle. São Paulo, 13/01/2023. Marina Cintra Pereira, Acionista. (13, 14 e 17/01/23)

 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados SIDNEI GERALDO DA SILVA, CPF nº 129.950.338-13, CYNTHIA TORRALVO NETTO, CPF nº 181.754.008-
46; da credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ Nº 00.360.305/0001-04; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, 
requerida por CONDOMÍNIO VILLAGGIO PARADISO, CNPJ nº 10.422.935/0001-10. Processo nº 1010512-74.2018.8.26.0008. O Dr. Antônio Mansur Filho, Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível do Foro Regional do Tatuapé, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o 
comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 20/01/2023, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se 
em 23/01/2023, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo 
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 13/02/2023, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os 
referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam 
intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será 
efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de 
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim 
como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do 
lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, 
os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da 
avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta 
de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio 
bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar 
da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento 
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, 
que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 
5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: 
Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a 
imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. 
DO CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as 
partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor transacionado para pagamento dos custos do leiloeiro,  e caso já tenha havido lance para arrematação do 
bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Princesa 
Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: direitos de aquisição sobre o imóvel apartamento 
nº 113, localizado no 11º pavimento do “Edifício Porto Fino”, bloco “1” do “Condomínio Villaggio Paradiso”, situado à Rua Comendador Gil Pinheiro, nº 321, no 27º Subdistrito – Tatuapé, 
contendo uma área privativa de 46,9600m², área comum de divisão não proporcional de 9,2400m², correspondente a uma vaga de garagem, área comum de 25,5878m², perfazendo a 
área total de 81,7878m² e correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 0,4038%. Imóvel pertence à matrícula nº 209.514, do 9º CRI SP, contribuinte nº 056.238.0156-0. De acordo 
com o laudo de avaliação constante dos autos, no dia agendado para a realização da vistoria, não havia ninguém no imóvel naquele momento, apesar da informação de que estava sendo 
ocupado pelo requerido, e por esta razão foram utilizadas imagens de imóvel similar no mesmo condomínio. Região constituída por edificações de padrão médio, destinadas à residências 
e comércios, possuindo serviços e comércios diversificados e a curta distância., servida dos principais melhoramentos públicos. O condomínio é formado por dois blocos de edifício, com 
seis apartamentos em cada um dos dezoito e dezessete andares tipo. O apartamento avaliando possui uma sala de estar e uma sala de jantar conjugadas, dois dormitórios, um banheiro, 
uma cozinha e uma área de serviços. Possui uma vaga de automóvel. O padrão do imóvel é médio com elevador. O condomínio possui duas piscinas, playground, salão de festas, sala 
de ginástica e duas churrasqueiras. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$287.000,00 (duzentos e oitenta e sete mil reais), de acordo com o laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado 
de junho/2021. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PARA OUTUBRO/2022: R$317.274,00 (trezentos e dezessete mil, duzentos e setenta e quatro reais). Obs.: 01: Consta da 
Av. 01 da referida matrícula, alienação fiduciária do imóvel à Caixa Econômica Federal, CNPJ nº 00.360.305/0001-04; Obs. 02: Consta da Av. 03 da referida matrícula a penhora destes 
autos; Obs. 04: Consta do documento de fls. 117 dos autos, anexado pela credora fiduciária CEF, datado de 22/05/2019, que o valor total da dívida com a referida credora na data 
mencionada era de R$49.134,75; Obs. 05: Conforme informação prestada por e-mail pelo escritório do exequente, datada de 18/10/22, o débito exequendo perfaz o montante de 
R$50.418,12 (cinquenta mil, quatrocentos e dezoito reais e doze centavos); Obs. 06: Em consulta realizada no site da Prefeitura/SP , datada de 18/10/22, verificou-se não constar dívidas 
de IPTU para este exercício, tampouco Dívida Ativa. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou 
adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 

  
     

EDITAL Nº 01/2023
LEILÃO - IMÓVEIS URBANOS

A Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas - SENAD, com apoio da Estrutura Organizacional do Estado de São Paulo neste ato representada pela Comissão 
Permanente de Avaliação e Alienação de Bens, constituída pela Resolução SSP - 72 de 24 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
de 25 de setembro de 2019, torna público que no local,data e horário indicados no item “1” do presente edital, será realizada licitação, na modalidade LEILÃO 
ELETRÔNICO, do tipo maior lance, para venda dos bens imóveis indicados neste edital, de propriedade do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD, de acordo com o 
processo administrativo nº 08129.001977/2020-61, a ser conduzido pelo(a) Leiloeiro(a) Público Oficial Fabiana Cusato, inscrito na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo, sob a matrícula nº 619, por força do contrato nº 15/2020, em conformidade com a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, com a Lei nº 9.649, de 27 
de maio de 1998, com a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, com o art. 6º do Decreto nº 95.650, de 19 de janeiro 
de 1988, com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com o Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, bem como as condições abaixo: LEILÃO ELETRÔNICO: 
através do endereço eletrônico www.unileiloes.com.br, mediante cadastro prévio. Dia: 31/01/2023 - terça-feira; Horário: 10:00 horas - 1) LOTE 1: 01 (um) lote de 
terreno de forma irregular, com a área de 220,12 metros de terra, denominado parte do lote 11, quadra 05, situado no “Jardim Planalto”, nesta cidade e comarca de 
Cardoso, Estado de São Paulo, e compreendido dentro das seguintes divisas e confrontações: “ Pela frente com a Rua Francisco Biage, lado par, medindo cinquenta 
(0,50) centímetros e mais quatorze (14,00) metros e treze (0,13) centímetros de cerca na esquina formada pela Rua Francisco Biage e na Rua Dona Maria Gonçal-
ves: por um dos lados mede dezesseis (16,00) metros, confrontando com a Rua Dona Maria Gonçalves; pelos fundos mede nove (9,00) metros e cinquenta (0,50) 
centímetros , confrontando com a parte do lote 11; e finalmente pelo outro lado, mede vinte e cinco (25,00) metros, confrontando com a parte do lote 11. Uma 
casa residencial, construída de tijolos, coberta com telhas e área nos fundos, num total de 84,50 metros quadrados de construção e um salão coberto com telhas 
medindo um total de 87,80 metros quadrados de construção, áreas construídas não averbados na Matrícula n 7.702 do Oficial de Registro de imóveis e Anexos da 
Comarca de Cardoso, Estado de São Paulo. VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 150.000,00. VALOR DO LANCE INICIAL: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). LOTE 2: 
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Imóvel: Lote 06, Quadra 32 do loteamento denominado JARDIM ADALBERTO FREDERICO DE OLIVEIRA ROXO II, nesta cidade, com área 
de 180,00 m², medindo 9,00 metros de frente para a rua 22: 9,00 metros na linha dos fundos, onde confronta com o lote 37, por 20,00 metros da frente aos fundos 
de ambos os lados, confrontando de um lado com o lote 05 e de outro lado com lote 07. LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: RUA EMERLINDA PACINI SGOBI (ANTIGA 
RUA 22), 120 - QUADRA 32, LOTE 06 - JARDIM ADALBERTO FREDERICO DE OLIVEIRA ROXO II MATRÍCULA DO IMÓVEL: NÚMERO 77.123 - 1º CARTÓRIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS COMARCA DE ARARAQUARA- SP VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 85.500,00. VALOR DO LANCE INICIAL: R$ 42.750,00.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Hotelaria Accor Brasil S.A.
CNPJ 09.967.852/0001-27

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020. As Demonstrações Financeiras citadas refletem com exatidão o movimento dos negócios e o resultado do exercício. Estamos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. A Diretoria

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Ativos/Circulantes 161.258 161.507
Caixa e equivalentes de caixa 33.202 11.483
Aplicações financeiras 24.886 27.744
Contas a receber de clientes e outras 73.286 84.319
Estoques 2.555 3.790
Impostos a recuperar 18.502 23.029
Despesas antecipadas 3.265 4.464
Outros ativos 5.562 6.678
Não Circulantes 224.562 424.516
Depósitos judiciais 4.789 10.632
Imposto de renda e contribuição social diferidos 30.425 73.309
Ativos de contratos 59.377 177.715
Créditos diversos 15.516 5.344
Investimentos 25.762 29.795
Direito de uso - Imóveis arrendados 54.369 59.255
Imobilizado 24.966 41.139
Intangível 9.358 27.327
Total dos Ativos 385.820 586.023

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Passivos e Patrimônio Líquido/Circulantes 203.519 219.142
Fornecedores 55.068 51.174
Impostos e contribuições a recolher 21.540 25.017
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 32.074 49.906
Provisões para cartões de fidelidade 43.415 36.164
Arrendamentos a pagar CP 12.289 12.510
Adiantamentos de clientes 5.672 10.010
Provisão para obrigações e riscos contratuais 31.681 31.955
Outras contas a pagar 1.780 2.406
Não Circulantes 198.655 179.579
Provisões de reestruturação 3.584 8.819
Provisão para benefícios a empregados 4.813 4.818
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 91.090 69.651
Arrendamentos a pagar LP 55.041 49.368
Provisão para reserva de reposição 35.819 37.877
Passivos de contratos 8.308 9.046
Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto) (16.354) 187.302
Capital social 354.433 209.433
Adiantamento para aumento de capital 40.000 –
Prejuízos acumulados (430.089) (34.914)
Outros resultados abrangentes 438 357
Ações outorgadas 18.864 12.426
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 385.820 586.023

Demonstrações do Resultado 2020 2019
Receita Líquida de Serviços e Vendas 359.156 864.846
Custo dos Produtos Vendidos e
 Serviços Prestados (204.196) (275.822)
Lucro Bruto 154.960 589.024
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (113.191) (303.546)
Gerais e administrativas (205.482) (234.759)
Resultado de equivalência patrimonial (10.464) 5.320
Outras despesas operacionais, líquidas (148.439) (47.771)
Prejuízo Operacional antes do Resultado
 Financeiro (322.616) 8.268
Resultado Financeiro

2020 2019
Despesas financeiras (40.711) (23.000)
Receitas financeiras 11.036 11.671
Prejuízo antes do IR e da CS (352.291) (3.061)
Correntes – (4.871)
Diferidos (42.884) 2.749
Prejuízo do Exercício (395.175) (5.183)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2020 2019
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício (395.175) (5.183)
Outros resultados abrangentes -
 Ganhos (perdas) atuariais em planos de
  previdência complementar 81 2.001
Resultado Abrangente Total do Exercício (395.094) (3.182)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
Social

Adiantamento 
para Futuro 

Capital

Outros 
Resultados 

Abrangentes
Prejuízos 

Acumulados
Ações 

Outorgadas Total
Saldos em 31/12/2019 209.433 – 357 (34.914) 12.426 187.302
Aumento de capital conforme AGE 145.000 – – – – 145.000
Aporte adiantamento para futuro aumento de capital – 40.000 – – – 40.000
Prejuízo do exercício – – – (395.175) – (395.175)
Outros resultados abrangentes – – 81 – – 81
Ações outorgadas no período – – – – 6.438 6.438
Saldos em 31/12/2020 354.433 40.000 438 (430.089) 18.864 (16.354)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2020 2019
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (395.175) (5.183)
Ajustes em:
 Despesas de IR e CS reconhecida no
  resultado do exercício 42.884 (2.749)
 Depreciação e amortização 15.799 16.057
 Impairment 136.001 –
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 22.127 167
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 23.999 2.776
 Equivalência patrimonial 10.464 (5.320)
 Provisão (reversão) de reestruturação (5.235) (11.280)
 Provisão para benefícios a empregados 794 (2.378)
 Provisão para remuneração baseada em ações 6.438 12.426
 Provisão (reversão) para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas 24.530 12.986
 Provisão para reserva de reposição (2.058) 561
 Perda com variação cambial, líquida (13.842) (2.699)
 Provisão para gastos com cartões de fidelidade 7.251 3.689
 Amortização de ativos de contratos 10.151 9.901
 Amortização de passivos de contratos (738) (3.452)
 Juros sobre arrendamento mercantil 6.364 6.077
Fluxos de caixa operacionais antes das
 movimentações de capital de giro (110.246) 31.579
 Contas a receber de clientes (12.966) (5.935)
 Estoques 1.235 (961)
 Impostos a recuperar 4.527 (3.797)
 Despesas antecipadas 1.199 277
 Outras contas a receber 1.116 1.857
 Depósitos judiciais 5.843 (5.233)
 Créditos diversos (10.172) (639)
 Dividendos recebidos 3.020 6.560
 Fornecedores 17.736 (3.952)

2020 2019
 Impostos e contribuições a recolher (3.477) 4.791
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias (17.832) 2.746
 Adiantamentos de clientes (4.338) 4.739
 Pagamento de benefícios a empregados (718) (413)
 Pagamento de contingências (3.091) (1.798)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – (2.825)
 Efeito do arrendamento (184) –
 Provisão para obrigações e riscos contratuais (274) –
 Outros passivos (626) 14.946
Caixa líquido gerado (aplicado nas) pelas
 atividades operacionais (129.248) 41.942
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aplicações financeiras 2.858 (2.971)
 Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível(10.795) (27.024)
 Aquisições de controladas (9.451) (3.887)
 Aquisições de ativos de contratos (8.000) (4.395)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (25.388) (38.277)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aporte de capital 145.000 –
 AFAC 40.000 –
 Pagamento de arrendamentos (8.645) (13.357)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 176.355 (13.357)
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 21.719 (9.692)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 11.483 21.175
No fim do exercício 33.202 11.483
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 21.719 (9.692)

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Hotelaria Accor Brasil S.A. (Accor) é uma 
Companhia de capital fechado e tem por objeto principal a exploração de 
atividades hoteleiras, oferecendo o “know how” na prestação de serviços 
hoteleiros por meio da utilização das suas marcas Sofitel, Pullman, 
Mgallery, Novotel, Mercure, Ibis, Ibis Budget, Ibis Styles e Grand Mercu-
re, além de possuir parceria com as marcas Adágio e Mama Shelter. Os 
modelos de negócios dos hotéis operados pela Companhia incluem os 
contratos de franquia, de administração e de arrendamento. 2. Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contá-
beis Adotadas: As demonstrações contábeis da Accor, apresentam-se 
de forma individual e foram elaboradas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações e suas atualizações, e nas Re-
soluções do Conselho Federal de Contabilidade. 3. Práticas Contábeis: 
As práticas contábeis adotadas para a contabilização e elaboração das 
demonstrações financeiras emanam das disposições das Sociedades 
por Ações e podem ser resumidas como segue: a. Apuração do resul-
tado: Apurado com observância ao regime de competência, aplicando a 
confrontação entre realização das receitas e das despesas; b. Contas a 
receber clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nomi-
nal dos títulos, quando aplicável e representativo, é calculado e apresen-
tado pelo valor presente. A provisão para créditos de liquidação duvido-
sa considera a política da Companhia aprovada pela administração para 
o seu reconhecimento ou perda e considera os riscos da não realização 
das contas a receber. c. Imobilizado: Avaliados considerando os custos 

de aquisição mais os custos necessários para a utilização do bem. A 
depreciação é calculada conforme a vida útil estimada dos bens. 
d. Investimentos: Os investimentos nas empresas controladas e coliga-
das são avaliados pelo Método de Equivalência Patrimonial. e. Contas a 
pagar fornecedores: Registradas e mantidas no balanço pelo valor no-
minal dos títulos, quando aplicável e representativo é calculado e apre-
sentado pelo valor presente de realização. f. Impostos e contribuições 
a recolher: As provisões para Imposto de Renda e Contribuição Social, 
constituídas em conformidade com a Legislação fiscal vigente. 
g. Provisão pontos cartão fidelidade: A Companhia mantém esta pro-
visão sobre os pontos a pagar do programa de fidelidade ALL, conside-
rando a melhor estimativa provável de pagamento dos cartões e/ou 
créditos ativos no programa. h. Provisão para riscos contingentes: As 

provisões para riscos contingentes são constituídas considerando a ava-
liação de risco efetuada pelos escritórios homologados, as avaliações 
consideram a melhor estimativa de risco provável de realização. i. Provi-
sões para fundo de reservas: Constituída baseada nos contratos que 
predefinem esta condição, que deve ser utilizada nas renovações e ma-
nutenção dos ativos operacionais. 4. Patrimônio Líquido: O Patrimônio 
é composto por Capital Social constituído de 32.985 ações ordinárias, 
todas nominativas sem valor nominal, AFAC, Prejuízo acumulado, 
Ações Outorgadas e Outros resultados abrangentes.

Diretoria
 Thomas Dubaere Fernando Viriato de Medeiros

Contadora
Priscila Gomes da Silva - CRC - SP 296898/O-9

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Hotelaria Accor Brasil S.A. (Accor) é uma 
Companhia de capital fechado e tem por objeto principal a exploração 
de atividades hoteleiras, oferecendo o “know how” na prestação de 
serviços hoteleiros por meio da utilização das suas marcas Sofitel, 
Pullman, Mgallery, Novotel, Mercure, Ibis, Ibis Budget, Ibis Styles e 
Grand Mercure, além de possuir parceria com as marcas Adágio e 
Mama Shelter. Os modelos de negócios dos hotéis operados pela 
Companhia incluem os contratos de franquia, de administração e de 
arrendamento. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
Principais Práticas Contábeis Adotadas: As demonstrações 
contábeis da Accor, apresentam-se de forma individual e foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações e suas atualizações, e nas Resoluções do Conselho Federal 
de Contabilidade. 3. Práticas Contábeis: As práticas contábeis 
adotadas para a contabilização e elaboração das demonstrações 
financeiras emanam das disposições das Sociedades por Ações e 
podem ser resumidas como segue: a. Apuração do Resultado: 
Apurado com observância ao regime de competência, aplicando a 
confrontação entre realização das receitas e das despesas. b. Contas a 
Receber de Clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos, quando aplicável e representativo, é calculado e 
apresentado pelo valor presente. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa considera a politica da Companhia aprovada pela 
administração para o seu reconhecimento ou perda e considera os 
riscos da não realização das contas a receber. c. Imobilizado: Avaliados 
considerando os custos de aquisição mais os custos necessários para 
a utilização do bem. A depreciação é calculada conforme a vida útil 
estimada dos bens. d. Investimentos: Os investimentos nas empresas 

Hotelaria Accor Brasil S.A.
CNPJ 09.967.852/0001-27

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto lucro líquido por ação)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 2019. As Demonstrações Financeiras citadas refletem com exatidão o movimento dos negócios e o resultado do exercício. Estamos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários. A Diretoria

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (5.183) (19.863)
Ajustes em:
 Despesas de IR e CS reconhecida
  no resultado do exercício (2.749) (9.120)
 Depreciação e amortização 16.057 5.999
 Redução ao valor recuperável do ativo imobilizado – 2.449
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 167 1.607
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 2.776 2.181
 Equivalência patrimonial (5.320) (11.813)
 Provisão (reversão) de reestruturação (11.280) 14.978
 Provisão para benefícios a empregados (2.378) 1.268
 Provisão para remuneração baseada em ações 12.426 –
 Provisão (reversão) para riscos
  tributários, cíveis e trabalhistas 12.986 –
 Provisão para reserva de reposição 561 342
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – 55
 Perda com variação cambial, líquida (2.699) (5.217)
 Provisão para gastos com cartões de fidelidade 3.689 157
 Amortização de ativos de contratos 9.901
 Amortização de passivos de contratos (3.452) –
 Venda de ativos de contratos – 476
 Juros sobre arrendamento mercantil 6.077 –
Fluxos de caixa operacionais antes das
 movimentações de capital de giro 31.579 (16.501)
 Aplicações financeiras – 563
 Contas a receber de clientes (5.935) (12.267)
 Estoques (961) (682)
 Impostos a recuperar (3.797) 1.068
 Despesas antecipadas 277 (2.328)
 Outras contas a receber 1.857 1.228
 Depósitos judiciais (5.233) (1.066)
 Fundo de reserva – 227
 Créditos diversos (639) 1.344

2019 2018
 Dividendos recebidos 6.560 –
 Redução (aumento) de ativos de contratos – 11.600
 Redução (aumento) de passivos de contratos – (3.780)
 Fornecedores (3.952) 35.465
 Impostos e contribuições a recolher 4.791 7.762
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.746 3.912
 Adiantamentos de clientes 4.739 (179)
 Pagamento de benefícios a empregados (413) (410)
 Pagamento de contingências (1.798) (781)
 IR e CS pagos (2.825) –
 Outros passivos 14.946 2.590
Caixa líquido gerado (aplicado nas)
 pelas atividades operacionais 41.942 27.765
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aplicações financeiras (2.971) –
 Aquisições de controladas (3.887) (23.298)
 Aquisições de bens do ativo imobilizado 
  e intangível (27.024) (9.418)
 Aquisições de ativos de contratos (4.395) (10.180)
 Dividendos recebidos – 8.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (38.277) (34.896)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento de capital – 10.000
 Pagamento de arrendamentos (13.357) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento (13.357) 10.000
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (9.692) 2.869
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 21.175 18.306
No fim do exercício 11.483 21.175
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa e
 Equivalentes de caixa (9.692) 2.869

Balanços Patrimoniais 2019 2018
Ativos/Circulantes 161.507 162.445
Caixa e equivalentes de caixa 11.483 21.175
Aplicações financeiras 27.744 24.773
Contas a receber de clientes e outras 84.319 81.160
Estoques 3.790 2.829
Impostos a recuperar 23.029 19.232
Despesas antecipadas 4.464 4.741
Outros ativos 6.678 8.535
Não Circulantes 424.516 338.918
Depósitos judiciais 10.632 5.399
IR e CS diferidos 73.309 70.561
Ativos de contratos 177.715 183.221
Créditos diversos 5.344 4.705
Investimentos 29.795 27.148
Direito de uso - imóveis arrendados 59.255 –
Imobilizado 41.139 20.859
Intangível 27.327 27.025
Total dos Ativos 586.023 501.363

Balanços Patrimoniais 2019 2018
Passivos e Patrimônio Líquido/Circulantes 219.142 186.645
Fornecedores 51.174 57.825
Impostos e contribuições a recolher 25.017 23.052
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 49.906 47.160
Provisões para cartões de fidelidade 36.164 32.475
Arrendamentos a pagar CP 12.510 –
Adiantamentos de clientes 10.010 5.271
Provisão para obrigações e riscos contratuais 31.955 –
Outras contas a pagar 2.406 20.862
Não Circulantes 179.579 136.660
Provisões de reestruturação 8.819 20.099
Provisão para benefícios a empregados 4.818 9.610
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 69.651 58.463
Arrendamentos a pagar LP 49.368 –
Provisão para reserva de reposição 37.877 37.316
Passivos de contratos 9.046 11.172
Patrimônio Líquido 187.302 178.058
Capital social 209.433 319.623
Prejuízos acumulados (34.914) (139.921)
Outros resultados abrangentes 357 (1.644)
Ações outorgadas 12.426 –
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 586.023 501.363

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social

Outros Resultado 
Abrangentes

Prejuízos 
Acumulados

Ações 
Outorgadas Total

Saldos em 31/12/2018 319.623 (1.644) (139.921) – 178.058
Aumento de capital conforme AGE – – – – –
Redução de capital (110.190) – 110.190 – –
AFAC – – – – –
Prejuízo do exercício – – (5.183) – (5.183)
Outros resultados abrangentes – 2.001 – – 2.001
Constituição de reserva para pagamento de remuneração baseada em ações – – – 12.426 12.426
Ações outorgadas no período – – – – –
Saldos em 31/12/2019 209.433 357 (34.914) 12.426 187.302

Demonstrações do Resultado 2019 2018
Receita Líquida de Serviços e Vendas 864.846 699.916
Custo dos Produtos Vendidos
 e Serviços Prestados (275.822) (256.468)
Lucro Bruto 589.024 443.448
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (303.546) (249.719)
Gerais e administrativas (234.759) (167.346)
Resultado de equivalência patrimonial 5.320 11.813
Outras despesas operacionais, líquidas (47.771) (62.686)
Prejuízo Operacional antes do 
 Resultado Financeiro

  
8.268 (24.490)

Resultado Financeiro 2019 2018
Despesas financeiras (23.000) (18.460)
Receitas financeiras 11.671 13.967
Prejuízo antes do IR e da CS (3.061) (28.983)
Correntes (4.871) –
Diferidos 2.749 9.120
Prejuízo do Exercício (5.183) (19.863)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício (5.183) (19.863)
Outros resultados abrangentes - Ganhos (perdas) 
 atuariais em planos de previdência complementar 2.001 (91)
Resultado Abrangente Total do Exercício (3.182) (19.954)

controladas e coligadas são avaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial. e. Contas a pagar Fornecedores: Registradas e mantidas 
no balanço pelo valor nominal dos títulos, quando aplicável e 
representativo é calculado e apresentado pelo valor presente de 
realização. f. Impostos e Contribuições a Recolher: As provisões 
para IR e CS, constituídas em conformidade com a Legislação fiscal 
vigente. g. Provisão Pontos Cartão Fidelidade: A Companhia mantém 
esta provisão sobre os pontos a pagar do programa de fidelidade ALL, 
considerando a melhor estimativa provável de pagamento dos cartões e 
ou créditos ativos no programa. h. Provisão para Riscos Contingentes: 
As provisões para riscos contingentes são constituídas considerando a 
avaliação de risco efetuada pelos escritórios homologados, as 
avaliações consideram a melhor estimativa de risco provável de 

realização. i. Provisões para Fundo de Reservas: Constituída
baseada nos contratos que pré definem esta condição, que deve ser
utilizada nas renovações e manutenção dos ativos operacionais.
4. Patrimônio Líquido: O Patrimônio é composto por Capital Social
constituído de 17.514 ações ordinárias, todas nominativas sem
valor nominal, Prejuízo acumulado, Ações Outorgadas e Outros
resultados abrangentes.

Diretoria
 Thomas Dubaere Fernando Viriato de Medeiros

Contadora
Priscila Gomes da Silva - CRC - SP 296898/O-9

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
02 de fevereiro de 2023, às 11h00min, em Assembleia Extraordinária (“AGE”), a qual será realizada na sede
da Companhia localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral
Extraordinária: (i) Deliberar sobre a reeleição dos senhores Jean-Marc Benaron, francês, casado,
empresário, portador da Cédula de Identidade RNE nº W264895C CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 668.382.828-87, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, Pinheiros, CEP 05422-030 e Renato de Andrade, brasileiro,
administrador, divorciado, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.037.532-5 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o nº 152.595.668-07, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, Pinheiros, CEP 05422-030, ambos para os cargos de 
Diretores sem Designação Específica, com mandato de 2 (dois) anos a se expirar em 02/02/2025.
Informações Gerais: - O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE munido de 
documento que comprove sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. Nos termos 
do artigo 121, Parágrafo Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância 
mediante ingresso através da plataforma digital de videoconferência Zoom.

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/ME nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de Dezembro de 2022

Data, Horário e Local: No dia 30 de dezembro de 2022, às 10hrs, realizada por meio de videoconferência, 
conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação em face da presença da
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Artigo 17, parágrafo 
único, do Estatuto Social. Presença: Presente todos os membros do Conselho de Administração da
Companhia, a saber: (i) Fabricio Mitre, (ii) Pedro Barros Mercadante Oliva, (iii) Burkhard Otto Cordes, 
(iv) Guilherme Affonso Ferreira, (v) Rodrigo Coelho Cagali e (vi) Gabriela Canfora (“Conselheiros”), os quais
participaram via videoconferência, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Fabricio Mitre; e Secretário: Sr. Rodrigo Coelho Cagali. Ordem do Dia:
Deliberar sobre (i) Em razão da instalação do Comitê de Auditoria Estatutário, pela, Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 20 de dezembro de 2020, às 10h00min, realizada de forma exclusivamente 
digital (“AGE 20/12”), aprovar a destituição do Comitê de Auditoria Não Estatutário; e (ii) a Eleição dos
Membros do Comitê de Auditoria Estatutário. Deliberações: Após a análise das matérias constantes da
ordem do dia, os Conselheiros decidiram aprovar, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas ou
restrições, o quanto segue: (i) Em razão da instalação do Comitê de Auditoria Estatutário pela AGE 20/12, 
aprovar a destituição, a partir desta data, dos membros Comitê de Auditoria Não Estatutário, a saber, os Srs. 
Douglas Lima De Barros, Guilherme Affonso Ferreira e Henrique Silva Premoli. (ii) Ato contínuo, na forma
do Artigo 28 do Estatuto Social bem como do item 3.1 e seguintes do Regimento Interno do Comitê de 
Auditoria Interna Estatutário, aprovam a eleição dos seguintes membros para comporem o Comitê Auditoria 
Estatuário: a) Douglas Lima de Barros, brasileiro, Administrador de Empresas, casado, portador da cédula
de identidade RG nº 29.556.126-9, inscrito no CPF sob o nº 248.461.008-47, residente e domiciliado na Rua
Dr. Cândido Mota Filho, 183 - apto. 24 A, São Paulo, SP, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria 
Estatutário da Companhia, com mandato unificado de 10 (dez) anos a encerrar-se na primeira reunião do 
conselho de administração a ser realizada após a aprovação das contas do exercício social de 2033, 
conforme Termo de Posse que ficará arquivado na sede da Companhia; b) Guilherme Affonso Ferreira,
brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.405.163-3 SSP/SP e inscrito 
no CPF/ME sob o nº 762.604.298-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, Conjunto 807, Jardim Paulistano - CEP: 01452-000, para o 
cargo de Membro Independente do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia, com mandato unificado 
de 10 (dez) anos a encerrar-se na primeira reunião do conselho de administração a ser realizada após a 
aprovação das contas do exercício social de 2033 conforme Termo de Posse que ficará arquivado na sede 
da Companhia; e c) Henrique Silva Premoli, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade
RG nº 23.817.207-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 157.763.008-43, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Francisco Matarazzo, 
404, Conjunto 201, 2º andar, Água Branca - CEP 05001-000, para o cargo de Coordenador e Membro do 
Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade 
societária, com mandato unificado de 10 (dez) anos a encerrar-se na primeira reunião do conselho de 
administração a ser realizada após a aprovação das contas do exercício social de 2033, conforme Termo de 
Posse que ficará arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os 
Conselheiros assinada. 30 de dezembro de 2022. (a.a.) Mesa: Fabricio Mitre - Presidente; e Rodrigo Coelho
Cagali - Secretário. Conselheiros: Fabricio Mitre, Pedro Barros Mercadante Oliva, Burkhard Otto Cordes,
Guilherme Affonso Ferreira, Rodrigo Coelho Cagali e Gabriela Canfora. A presente ata confere com a
original lavrada em livro próprio. 30 de dezembro de 2022. Fabricio Mitre - Presidente, Rodrigo Coelho
Cagali - Secretário. JUCESP nº 3.822/23-0 em 10/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Janeiro de 2023
1. Data, hora e local: Realizada no dia 12 de janeiro de 2023, às 08:00 horas, na sede social da Grupo SBF 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth 
Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, andares 1, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, sendo permitida a 
participação por vídeo ou teleconferência. 2. Convocação e presença: Convocação regularmente realizada
no dia 03 de janeiro de 2023, em conformidade com o artigo 17, §1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo 
sido a reunião instalada com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração.
Presentes, ainda, o Sr. Pedro de Souza Zemel, Diretor Presidente da Companhia, e o Sr. José Luís 
Magalhães Salazar, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, para prestar
eventuais esclarecimentos a respeito da pretendida ordem do dia. 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo
Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho (“Presidente”), e
secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira (“Secretário”). 4. Ordem do dia: Reuniram-se os
membros do Conselho de Administração da Companhia para examinar, discutir e votar as seguintes ordens 
do dia: (I) Apreciação e deliberação, nos termos do artigo 18, xvi, do Estatuto Social da Companhia, de 
outorga de garantia fidejussória na forma de fiança a ser concedida pela Companhia em garantia ao 
cumprimento das obrigações a serem assumidas pela FISIA Comércio de Produtos Esportivos S.A.,
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von 
Siemens, nº 111, Prédio 1, 1º e 2º pavimentos, bairro Lapa de Baixo, CEP 05069-900, inscrita no CNPJ/ME 
sob nº 59.546.515/0001-34 (“Fiança” e FISIA”, respectivamente), no âmbito de sua 1ª (primeira) emissão de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, em série única, para distribuição pública mediante rito de registro automático, nos termos da
Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, no montante de R$ 400.000.000,00 
(quatrocentos milhões de reais) (“Primeira Emissão de Debêntures FISIA”); (II) Autorização aos
representantes legais da Companhia (diretores ou eventuais procuradores devidamente constituídos), para 
praticarem de todo e qualquer ato necessário à formalização da Fiança e realização da Primeira Emissão 
de Debêntures FISIA, incluindo, mas não se limitando, à negociação e celebração dos documentos
relacionados à Fiança e à Primeira Emissão de Debêntures FISIA, bem como eventuais aditamentos a tais 
documentos; (III) A ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia 
(diretores ou eventuais procuradores devidamente constituídos) relacionados à outorga da Fiança e 
realização da Primeira Emissão de Debêntures FISIA. 5. Deliberações: O Presidente, dando início aos
trabalhos, declarou estar aberta a reunião. Após a apreciação e discussão das matérias constantes na 
Ordem do Dia, os Conselheiros presentes deliberaram conforme segue abaixo: 5.1 Aprovaram, por
unanimidade e sem ressalvas, a outorga da Fiança, pela Companhia, em garantia ao fiel e pontual
cumprimento das obrigações a serem assumidas pela FISIA no âmbito da Primeira Emissão de Debêntures 
FISIA, obrigando-se a Companhia como fiadora, principal pagadora e solidariamente responsável pelo 
pagamento integral de todos e quaisquer valores, principais e acessórios decorrentes da escritura de 
emissão de debêntures e/ou dos demais documentos da Primeira Emissão de Debêntures FISIA, nos quais 
constarão todas as demais características e condições das obrigações assumidas pela FISIA, bem como 
todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo agente fiduciário da Primeira Emissão 
de Debêntures FISIA ou pelos titulares das debêntures em decorrência de processos, procedimentos e/ou 
outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos demais documentos da Primeira Emissão de 
Debêntures FISIA e suas posteriores alterações, acrescido da remuneração e dos encargos moratórios 
aplicáveis, inclusive, mas não limitando-se àquelas devidas ao agente fiduciário até o integral cumprimento 
de todas as obrigações constantes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos demais documentos da 
Primeira Emissão de Debêntures FISIA. A fiança será outorgada pela Companhia com expressa renúncia 
aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos
333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos da Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015, conforme alterada; 5.2 Autorizaram, por unanimidade e sem ressalvas, os representantes
legais da Companhia (diretores ou eventuais procuradores devidamente constituídos), a praticarem de todo 
e qualquer ato necessário à formalização da Fiança e realização da Primeira Emissão de Debêntures FISIA,
incluindo, mas não se limitando, à negociação e celebração dos documentos relacionados à Fiança e à 
Primeira Emissão de Debêntures FISIA, bem como eventuais aditamentos a tais documentos; e 
5.3 Aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, a ratificação de todos os atos já praticados pelos 
representantes legais da Companhia (diretores ou eventuais procuradores devidamente constituídos) 
relacionados à outorga da Fiança e realização da Primeira Emissão de Debêntures FISIA. 6. Encerramento:
Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos 
e lavrada a presente ata na forma e sumária, que após lida, foi aprovada e assinada por todos os membros 
do Conselho de Administração presentes. Mesa: Presidente: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário:
João Henrique Braga Junqueira. Conselheiros Presentes: (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, (ii) Caio
Myrrha de Toledo Cesar, (iii) João Henrique Braga Junqueira, (iv) Larissa Furletti Bomfim, (v) Márcio
Luiz Simões Utsch, (vi) Luiz Alberto Quinta, e (vii) German Pasquale Quiroga Vilardo. Certifico que a
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São
Paulo, 12 de janeiro de 2023. Mesa: Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente; João Henrique Braga
Junqueira - Secretário. 

CAAS SERVIÇOS E SOLUÇÕES EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA SOCIEDADE LIMITADA.

CNPJ/MF n.º 40.060.822/0001-82 - NIRE 35.236.650.091
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022.

1. Data, Hora e Local: 30/12/2022, às 10h00, no Município de São Paulo/SP, na sede da Sociedade. 2. Convocação: Dispensadas em 
decorrência da presença de 100% do capital social da Sociedade. 3. Presença: (i) Greenyellow Brazil B.V., CNPJ/MF n.º 
22.011.792/0001-32, p.p. Sr. Eduardo Gonçalves do Nascimento, RG n.º 32.045.873-8 SSP/SP, CPF/MF n.º 218.141.538-29; e  
(ii) Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda., CNPJ/MF n.º 20.993.615/0001-73, por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, CPF/MF n.º 242.509.528-43. 4. Mesa: Presidente: Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton; Secretário: Marlon Fabiano Rosa da Cruz. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre:  
(i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade; (ii) Estabelecer a forma de restituição do capital social reduzido; e (iii) Alterar o 
Capítulo Quarto do Contrato Social da Sociedade. 6. Deliberações aprovadas por unanimidade: As deliberações, todas analisadas, 
debatidas e aprovadas por unanimidade do capital social da Sociedade, sem quaisquer ressalvas, foram as seguintes, mantida a 
sequência da Ordem do Dia:(i) Aprovar a redução desproporcional do capital social de R$30.803.945,00, nos termos do Artigo 1.082, 
inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 30.803.945 quotas sociais anteriormente detidas pela sócia Greenyellow Brazil 
B.V., passando o capital dos atuais R$52.850.946,00, divididos em 52.850.946 quotas de capital, com valor nominal de R$1,00 cada, 
para R$22.047.001,00, divididos em 22.047.001 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada. (ii) As sócias declaram que a redução de 
capital será realizada com a restituição dos valores à sócia Greenyellow Brazil B.V. observadas as formalidades do Artigo 1.084 do 
Código Civil. (iii) Aprovar a alteração do Capítulo Quarto do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Capítulo Quarto - Capital Social: 4.1. O capital social da Sociedade totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$22.047.001,00 divididos em 22.047.001 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, assim distribuídas entre as sócias: 
Sócias: Greenyellow Brazil B.V. N.º de Quotas: 18.582.140; Valor (em R$): R$18.582.140,00; Sócias: Greenyellow do Brasil Energia 
e Serviços Ltda. N.º de Quotas: 3.464.861; Valor (em R$): R$3.464.861,00; Total N.º de Quotas: 22.047.001; Valor Total (em R$): 
R$22.047.001,00. (...)”. 7. Aprovada a publicação da ata da presente Reunião para conhecimento de eventuais credores da 
Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para efetivar a redução do capital mediante a respectiva alteração do Contrato 
Social a ser registrada perante a JUCESP. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida, foi assinada pelas sócias, bem como pelo presidente e pelo secretário. São Paulo, 30/12/2022. 
Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Presidente; Marlon Fabiano Rosa da Cruz - Secretário. Sócias: Greenyellow Brazil 
B.V. p.p. Eduardo Gonçalves do Nascimento; Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. Benjamin André Pascal Jean-Pierre 
Mariton - Diretor Financeiro.

GREENYELLOW SERVIÇOS E 
COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA LTDA.

CNPJ/MF n.º 34.230.109/0001-37 - NIRE 35.235.578.150
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022.

1. Data, Hora e Local: 30/12/2022, às 10h00, no Município de São Paulo/SP, na sede da Sociedade. 2. Convocação: Dispensadas em 
decorrência da presença de 100% do capital social da Sociedade. 3. Presença: (i) Greenyellow Brazil B.V., CNPJ/MF n.º 
22.011.792/0001-32, por seu procurador, Sr. Eduardo Gonçalves do Nascimento, RG n.º 32.045.873-8 SSP/SP, CPF/MF n.º 
218.141.538-29; e (ii) Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda., CNPJ/MF  n.º 20.993.615/0001-73, por seu Diretor 
Financeiro, Sr. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, CPF/MF n.º 242.509.528-43. 4. Mesa: 
Presidente: Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton; Secretário: Marlon Fabiano Rosa da Cruz. 5. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre: (i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade; (ii) Estabelecer a forma de restituição do capital social 
reduzido; e (iii) Alterar o Capítulo Quarto do Contrato Social da Sociedade. 6. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Aprovar 
a redução desproporcional do capital social de R$ 1.891.437,00, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o 
cancelamento de 1.891.437 quotas sociais anteriormente detidas pela sócia Greenyellow Brazil B.V., passando o capital dos atuais 
R$ 9.056.553,00, divididos em 9.056.553 quotas de capital, com valor nominal de R$ 1,00, para R$ 7.165.116,00, divididos em 
7.165.116 quotas com valor nominal de R$ 1,00. (ii) As sócias declaram que a redução de capital será realizada com a restituição dos 
valores à sócia Greenyellow Brazil B.V., mediante a cessão de  direitos  creditórios  detidos  pela  Sociedade para a Greenyellow 
Brazil B.V., conforme Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios celebrado entre as partes e devidamente arquivado na 
sede da Sociedade, observadas as formalidades do Artigo 1.084 do Código Civil. (iii) Aprovar a alteração do Capítulo Quarto do 
Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo Quarto - Capital Social: 4.1. O capital social 
da Sociedade totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 7.165.116,00 divididos em 7.165.116 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, e assim distribuídas entre as sócias: Sócias: Greenyellow Brazil B.V. N.º de Quotas: 7.165.115; 
Valor (em R$): R$ 7.165.115,00; Sócias: Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. N.º de Quotas: 1; Valor (em R$): R$ 1,00; 
Total N.º de Quotas: 7.165.116; Valor Total (em R$): R$ 7.165.116,00. (...)”. 7. Aprovada a publicação da ata da presente Reunião 
para conhecimento de eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para efetivar a redução do capital 
mediante a respectiva alteração do Contrato Social a ser registrada perante a JUCESP. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida, foi assinada pelas sócias, bem como pelo 
presidente e pelo secretário. São Paulo, 30/12/2022. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Presidente; Marlon Fabiano 
Rosa da Cruz - Secretário. Sócias: Greenyellow Brazil B.V. p.p. Eduardo Gonçalves do Nascimento; Greenyellow do Brasil Energia 
e Serviços Ltda. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Diretor Financeiro

UFV GYBR I EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA.

CNPJ/MF n.º 39.512.210/0001-02 - NIRE 35.236.483.969
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022.

1. Data, Hora e Local: 30/12/2022, às 10h00, no Município de São Paulo/SP, na sede da Sociedade. 2. Convocação: Dispensadas em 
decorrência da presença de 100% do capital social da Sociedade. 3. Presença: (i) Greenyellow Brazil B.V., CNPJ/MF n.º 
22.011.792/0001-32, p.p. Sr. Eduardo Gonçalves do Nascimento, RG n.º 32.045.873-8 SSP/SP, CPF/MF n.º 218.141.538-29; e  
(ii) Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda., CNPJ/MF n.º 20.993.615/0001-73, por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, CPF/MF n.º 242.509.528-43. 4. Mesa: Presidente: Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton; Secretário: Marlon Fabiano Rosa da Cruz. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre:  
(i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade; (ii) Estabelecer a forma de restituição do capital social reduzido; e (iii) Alterar o 
Capítulo Quarto do Contrato Social da Sociedade. 6. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Aprovar a redução 
desproporcional do capital social da Sociedade no montante de R$1.896.176,00, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
mediante o cancelamento de 1.896.176 quotas sociais anteriormente detidas pela sócia Greenyellow Brazil B.V., passando o capital 
dos atuais R$5.850.959,00 divididos em 5.850.959 quotas de capital, com valor nominal de R$1,00 cada, para R$3.954.783,00, 
divididos em 3.954.783 quotas com valor nominal de R$1,00 cada. (ii) As sócias declaram que a redução de capital será realizada com 
a restituição dos valores à sócia Greenyellow Brazil B.V., mediante a cessão de direitos creditórios detidos pela Sociedade para a 
Greenyellow Brazil B.V., conforme Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios celebrado entre as partes e devidamente 
arquivado na sede da Sociedade, observadas as formalidades do Artigo 1.084 do Código Civil. (iii) Aprovar a alteração do Capítulo 
Quarto do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo Quarto - Capital Social:  
4.1. O capital social da Sociedade subscrito e integralizado é de R$3.954.783,00 divididos em 3.954.783 quotas, com valor nominal de 
R$1,00 cada, assim distribuídas entre as sócias: Sócias: Greenyellow Brazil B.V. N.º de Quotas: 3.954.782; Valor (em R$): 
R$3.954.782,00; Sócias: Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. N.º de Quotas: 1; Valor (em R$): R$1,00; Total N.º de 
Quotas: 3.954.783; Valor Total (em R$): R$3.954.783,00. (...)”. 7. Aprovada a publicação da ata da presente Reunião para 
conhecimento de eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para efetivar a redução do capital mediante 
a respectiva alteração do Contrato Social a ser registrada perante a JUCESP. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida, foi assinada pelas sócias, bem como pelo presidente e pelo 
secretário. São Paulo, 30/12/2022. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Presidente; Marlon Fabiano Rosa da Cruz - 
Secretário. Sócias: Greenyellow Brazil B.V. p.p. Eduardo Gonçalves do Nascimento; Greenyellow do Brasil Energia e Serviços 
Ltda. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Diretor Financeiro.

UFV BR XXV EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA.

CNPJ/ME n.º 39.518.912/0001-95 - NIRE 35.236.485.945
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022.

1. Data, Hora e Local: 30/12/2022, às 10h00, no Município de São Paulo/SP, na sede da Sociedade. 2. Convocação: Dispensadas em 
decorrência da presença de 100% do capital social da Sociedade. 3. Presença: (i) Greenyellow Brazil B.V., CNPJ/MF n.º 
22.011.792/0001-32, p.p. Sr. Eduardo Gonçalves do Nascimento, RG n.º 32.045.873-8 SSP/SP, CPF/MF n.º 218.141.538-29; e  
(ii) Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda., CNPJ/MF n.º 20.993.615/0001-73, por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, CPF/MF n.º 242.509.528-43. 4. Mesa: Presidente: Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton; Secretário: Marlon Fabiano Rosa da Cruz. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre:  
(i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade; (ii) Estabelecer a forma de restituição do capital social reduzido; e (iii) Alterar o 
Capítulo Quarto do Contrato Social da Sociedade. 6. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Aprovar a redução 
desproporcional do capital social de R$6.628.546,00, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de 6.628.546 quotas sociais anteriormente detidas pela sócia Greenyellow Brazil B.V., passando o capital dos atuais R$13.461.444,00, 
divididos em 13.461.444 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, para R$6.832.898,00, divididos  em 6.832.898 quotas, com valor 
nominal de R$1,00 cada. (ii) As sócias declaram que a redução de capital será realizada com a restituição dos valores à sócia 
Greenyellow Brazil B.V., mediante a cessão de direitos creditórios detidos pela Sociedade para a Greenyellow Brazil B.V., conforme 
Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios celebrado entre as partes e devidamente arquivado na sede da Sociedade, 
observadas as formalidades do Artigo 1.084 do Código Civil. (iii) Aprovar a alteração do Capítulo Quarto do Contrato Social da 
Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo Quarto - Capital Social: 4.1. O capital social da Sociedade 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$6.832.898,00, divididos em 6.832.898 quotas, com valor 
nominal de R$1,00 cada, assim distribuídas entre as sócias: Sócias Greenyellow Brazil B.V. N.º de Quotas: 6.832.897; Valor (em R$): 
R$6.832.897,00; Sócias Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. N.º de Quotas: 1; Valor (em R$): R$1,00; Total N.º de 
Quotas: 6.832.898; Total Valor (em R$): R$6.832.898,00. (...)”. 7. Aprovada a publicação da ata da presente Reunião para 
conhecimento de eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para efetivar a redução do capital mediante 
a respectiva alteração do Contrato Social a ser registrada perante a JUCESP. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida, foi assinada pelas sócias, bem como pelo presidente e pelo 
secretário. São Paulo, 30/12/2022. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Presidente; Marlon Fabiano Rosa da Cruz - 
Secretário. Sócias: Greenyellow Brazil B.V. p.p. Eduardo Gonçalves do Nascimento; Greenyellow do Brasil Energia e Serviços 
Ltda. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton; Diretor Financeiro.
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Fiocruz alerta para possível aumento
de nova linhagem do coronavírus
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Pesquisadores da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) alerta-
ram  na sexta-feira (13) para uma
possível mudança no domínio
das subvariantes Ômicron do
SARS-CoV-2 em circulação no
país. Segundo a Rede Genômi-
ca Fiocruz, a mudança pode sig-
nificar o crescimento da linha-
gem XBB, que tem causado uma
onda de infecções nos Estados
Unidos.

A linhagem BA.5 da variante
Ômicron tem sido a dominante
no Brasil desde meados de
2022, depois de ter superado
outras subvariantes da Ômicron.
A Fiocruz explica que uma mu-
tação específica em um gene
das subvariantes dessa linhagem

pode ser identificada por meios
de técnicas do teste RT-PCR,
sem a necessidade de um se-
quenciamento completo.

O alerta dos pesquisadores se
dá porque, na última semana, essa
característica genética tem se tor-
nado menos comum nas análises
realizadas, o que indica que mais
vírus presentes nas amostras co-
lhidas em dezembro podem não
pertencer à linhagem BA.5.

“Considerando o cenário glo-
bal da diversidade de variantes do
Sars-CoV-2, os pesquisadores
concluíram que o aumento de
variantes sem essa mutação pode
corresponder à linhagem XBB”,
diz a Fiocruz.

A presença dessas amostras

que podem trazer a linhagem
XBB aumentou de menos de 5%
no início de dezembro para 15%
na última semana. “Os estados
nos quais foram detectadas a
possível circulação de linhagens
XBB são Rio de Janeiro, São
Paulo, Minas Gerais, Espírito
Santo, Bahia, Mato Grosso e
Santa Catarina”, acrescenta a
fundação.

A confirmação da circulação
da XBB no país vai depender do
sequenciamento genético, que
se dá em um ritmo mais lento
que a técnica utilizada. Segundo
a Fiocruz, somente duas amos-
tras com a subvariante XBB.1.5
foram sequenciadas no país até
o momento, em São Paulo.

A subvariante XBB.1.5 foi
apelidada nos Estados Unidos de
“Kraken”, um monstro da mito-
logia grega, por causa do soma-
tório de mutações que ela acu-
mula. A Organização Mundial da
Saúde afirmou que a variante é a
mais transmissível já detectada
desde o início da pandemia e
pediu que os países devem ava-
liar a volta da recomendação do
uso de máscaras para passagei-
ros de voos de longa distância.

A subvariante foi responsá-
vel por mais que um quarto dos
casos de covid-19 nos Estados
Unidos na primeira semana de
janeiro e também já foi detecta-
da em países da Europa. (Agen-
cia Brasil)

Enedina Alves Marques, a
primeira mulher a se formar
em engenharia no Paraná e a
primeira engenheira negra do
Brasil, completaria na sexta-
feira (13) 110 anos. Enedina
nasceu em Curitiba, no dia 13
de janeiro de 1913. Formou-
se em Engenharia Civil em
1945, pela Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR). Ela mor-
reu em 1981 e recebeu uma
série de homenagens. Nesta
sexta-feira é ela quem aparece
na página principal de buscas
do Google.

“O pioneirismo de Enedi-
na inspira até hoje a presença
de mulheres negras em profis-
sões ligadas à tecnologia”, dis-
se a UFPR. De acordo com a
universidade, a dedicação aos
estudos e “a coragem para
romper barreiras são caracte-
rísticas presentes na história da
engenheira”.

A biografia de Enedina, que
em 1940 buscou inserir-se em
uma área profissional ocupada
majoritariamente por homens,
foi tema do trabalho de conclu-
são do curso de história na UFPR
do estudante Jorge Luiz Santana.

O estudante diz, em artigo,
que escolheu escrever sobre
ela porque havia poucos regis-
tros até então. “O silenciamen-
to do seu nome incentivou a
pesquisa a problematizar o por-
quê do desinteresse em dar vi-
sibilidade a uma pessoa que
desafiou os padrões acadêmi-
cos e sociais escolhendo uma
profissão pouco usual para as
mulheres, naquele momento.
O fato de ser negra e originá-
ria de uma família pobre teria
sido relevante para que ela per-
manecesse no anonimato?”,
questiona. Enedina é filha de
um lavrador e uma empregada
doméstica.

Na pesquisa, Santana con-
versou com várias pessoas li-
gadas de alguma forma à Ene-
dina. Um dos primeiros rela-
tos é o da formatura de Enedi-
na. “Sua formatura foi marca-
da, essencialmente, como um
feito de grande curiosidade
para a sociedade curitibana,
pelo fato de ter conseguido
transpor um espaço hegemoni-
camente masculino e branco”.

Ela graduou-se aos 32 anos
de idade, após persistir nos es-
tudos, geralmente em classes
noturnas, para conciliá-los
com o trabalho.

Santana lembra que ela so-
freu preconceito e persegui-
ções na universidade. Havia
professores que insistiam em
reprová-la. Em um dos episó-
dios em que recebeu nota bai-
xa em avaliação, ela precisou
mostrar ao professor o trecho
que usou na resposta, tirada do
livro do próprio professor. “Eu
disse para o professor, que o
que o senhor escreveu no seu
livro, é o mesmo que eu vejo
aqui. E aí ele não gostou. Ela
mostrou no livro o que eu de-
duzi lá no quadro, e a conclu-
são que eu cheguei estão escri-
tos aqui no seu livro”, revelou
em depoimento o que Enedina
disse ao professor o colega de
faculdade Adelino Alves da Sil-
va, que foi a quarta pessoa ne-
gra a se diplomar no curso de
engenharia da Escola de Enge-
nharia do Paraná, em 1947.

Em artigo, Conradine Ta-
ggesell, a sexta mulher diplo-
mada em engenheira civil, em
1956, descreve o cenário para
as mulheres na época. “Éramos
uns 80 alunos e apenas três
mulheres. Apenas eu de mulher
me formei naquela turma, as
outras duas colegas infelizmen-
te desistiram. Eu me dava bem
com os professores. Naquele
tempo, a faculdade de engenha-
ria era reduto masculino”.

Obras e homenagens
A Universidade Federal de

Itajubá (Unifei) possui um es-
paço online para a descrição da
vida de personalidades, do qual
Enedina faz parte. De acordo
com a publicação, depois de
formada, em 1946, ela tornou-
se auxiliar de engenharia na Se-

Primeira engenheira
negra do Brasil

completaria 110 anos
cretaria de Estado de Viação e
Obras Públicas. No ano se-
guinte, o governador Moisés
Lupion a transferiu para o De-
partamento Estadual de Águas
e Energia Elétrica, onde traba-
lhou no Plano Hidrelétrico do
Paraná e atuou no aproveita-
mento das águas dos rios Ca-
pivari, Cachoeira e Iguaçu.

Entre suas obras como en-
genheira estão a Usina Capiva-
ri-Cachoeira, o Colégio Estadual
do Paraná e a Casa do Estudante
Universitário de Curitiba (CEU).
A Usina Capivari-Cachoeira,
que é a maior central hidrelétri-
ca subterrânea do sul do país, é
considerada uma das principais
obras da engenheira.

Sobre a obra, a Unifei re-
vela uma curiosidade que re-
flete a desigualdade de gênero
no país. “Apesar de vaidosa em
sua vida pessoal, durante a obra
na usina ficou conhecida por
usar macacão e portar uma
arma na cintura para se fazer
respeitada. Enérgica e rigoro-
sa, impunha-se sempre, pois,
além de ser mulher trabalhan-
do num ambiente majoritaria-
mente ocupado por homens,
era negra”.

Em 1962, Enedina aposen-
tou-se e recebeu o reconheci-
mento do então governador
Ney Braga, que, por decreto,
admitiu os feitos da engenhei-
ra e lhe garantiu proventos
equivalentes ao salário de um
juiz. Enedina morreu em 1981.

Alguns anos depois, em
1988, deu nome a uma impor-
tante rua no bairro Cajuru, em
Curitiba. No ano de 2000, foi
imortalizada no Memorial à
Mulher Pioneira do Paraná, em
Curitiba, ao lado de outras mu-
lheres pioneiras do Brasil. Em
2006, foi fundado o Instituto
de Mulheres Negras Enedina
Alves Marques, em Maringá.

Mulheres nas ciências
Ainda hoje, as mulheres, e

sobretudo mulheres negras,
enfrentam uma série de desa-
fios e desigualdades nas car-
reias científicas.

Relatório divulgado no ano
passado pelo British Council,
em parceria com a Organiza-
ção das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco), mostra que as
mulheres representam quase a
metade, 46%, do total de pes-
quisadores nos países da Amé-
rica Latina e do Caribe. Com
isso, a região conquistou, na
última década, a paridade de
gênero na ciência. Mesmo nes-
se cenário, meninas e mulhe-
res ainda enfrentam uma série
de desigualdades no que diz
respeito ao acesso a temas ci-
entíficos, além de sofrerem
preconceito e violência de gê-
nero nesses países.

Quando considerados ape-
nas os estudos em STEM, si-
gla em inglês para ciência, tec-
nologia, engenharia e matemá-
tica, a desigualdade aumenta.
O estudo mostra que a porcen-
tagem de mulheres investiga-
doras que trabalham em enge-
nharia e tecnologia na região
é muito mais baixa do que a
dos homens. Em alguns países,
como Bolívia e Peru, essa por-
centagem é inferior a 20%.

Em relação à desigualdade
racial no ensino superior, tex-
to publicado pelo Grupo de
Estudos Multidisciplinares da
Ação Afirmativa (Gemaa), da
Universidade Estadual do Rio
de Janeiro (Uerj) mostra que
jovens brancos e amarelos pas-
saram de ter 2,8 vezes mais
chances de estarem matricula-
dos no ensino superior públi-
co que jovens pretos, pardos e
indígenas em 2001, para 1,6
vezes mais chances em 2021.

“Entretanto, é preciso di-
zer que brancos e amarelos
ainda têm um peso maior no
ensino superior público do que
pretos, pardos e indígenas, o
que nos coloca ainda longe de
um estágio de equidade que
permita cogitar o fim das co-
tas raciais”, diz o texto. (Agen-
cia Brasil)

Inscrição para Revalida vai de segunda
a sexta-feira da semana que vem

A partir da próxima segunda-
feira (16) começa o prazo de
inscrições para a primeira eta-
pa do Exame Nacional de Re-
validação de Diplomas Médi-
cos Expedidos por Instituição
de Educação Superior Estran-
geira (Revalida) 2023. As ins-
crições vão até o dia 20 de ja-
neiro e devem ser feitas pelo
Sistema Revalida.

O valor da taxa de inscrição
é R$ 410, e deve ser paga até o
dia 26 por meio de Guia de Re-
colhimento da União (GRU). A
prova será aplicada no dia 5 de
março em Brasília (DF), Cam-

po Grande (MS), Curitiba (PR),
Porto Alegre (RS), Recife (PE),
Rio Branco (AC), Salvador (BA)
e São Paulo (SP).

Segundo o Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira
(Inep), o profissional que de-
sejar participar do Exame,
precisa ser brasileiro ou es-
trangeiro em situação legal no
Brasil e ter diploma de gradu-
ação em medicina expedido
por uma instituição de educa-
ção superior estrangeira, reco-
nhecida no país de origem ou
órgão equivalente.

O exame é composto por
uma etapa teórica e outra práti-
ca que abordam, de forma in-
terdisciplinar, as cinco grandes
áreas da medicina: clínica mé-
dica, cirurgia, ginecologia e
obstetrícia, pediatria e medici-
na da família e comunidade (saú-
de coletiva).

A primeira etapa (teórica) é
formada pela avaliação escrita,
com a aplicação de duas provas:
uma prova objetiva, composta
por 100 questões de múltipla
escolha, e outra discursiva, com-
posta por cinco questões.

Quem for aprovado na pri-

meira etapa estará apto para se
submeter a avaliação prática. O
edital com o cronograma para a
realização da segunda etapa ain-
da será divulgado pelo Inep.

Aplicado desde 2011, o Re-
valida tem por objetivo subsidi-
ar a revalidação, no Brasil, do
diploma de graduação em medi-
cina expedido no exterior.

O exame avalia as habilida-
des, as competências e os co-
nhecimentos necessários para o
exercício profissional adequado
aos princípios e necessidades do
Sistema Único de Saúde (SUS).
(Agencia Brasil)

Ibaneis Rocha presta depoimento na PF
O governador afastado do

Distrito Federal, Ibaneis Rocha,
foi na sexta-feira  (13) à Polícia
Federal para prestar depoimen-
to voluntário sobre os ocorri-
dos, dia 8, quando atos golpis-
tas resultaram na invasão e no
vandalismo das sedes dos três
poderes, em Brasília. A informa-
ção foi confirmada pelo minis-
tro da Justiça, Flávio Dino.

A ida de Ibaneis à PF ocor-
reu após o ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF), Alexan-
dre de Moraes, ter aberto um
inquérito contra Ibaneis (MDB),
e seu ex-secretário de Seguran-
ça Pública, Anderson Torres,
com o objetivo é apurar a con-
duta de ambos durante os atos de
vandalismo.

Também serão alvo da inves-
tigação o ex-secretário de Segu-
rança Pública interino do DF,
Fernando de Sousa Oliveira; e o

ex-comandante da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal, Fábio
Augusto Vieira, que já se encon-
tra preso por ordem de Moraes.

O STF que identificar res-
ponsabilidades pelo ocorrido e
quem são os mentores intelec-
tuais dos ataques. Durante cole-
tiva de imprensa feita hoje no
Ministério da Justiça, Flávio
Dino disse que Ibaneis “procu-
rou a PF dizendo que gostaria de
prestar depoimento”, e que ele
já estava sendo ouvido.

“Nós tivemos a oitiva do co-
mandante-geral da Polícia Mili-
tar Fábio Augusto Vieira, que foi
destituído do cargo. Ele estava
no comando no último domin-
go e já apresentou a sua versão
com relação aos fatos”, disse o
ministro. Segundo ele, Ander-
son Torres deverá se apresentar
nos próximos dias.

Flávio Dino disse que as in-

vestigações estão avançando
com a ajuda da perícia criminal
federal, que está extraindo da-
dos de mais de mil celulares
apreendidos com os presos sus-
peitos de participação no golpe
de Estado.

Esses celulares, segundo ele,
serão importantes para avançar
no inquérito policial em anda-
mento. “A partir da análise das
informações poderemos iden-
tificar conexões e relações
com o ocorrido. Também está
sendo feita a coleta de materi-
al de DNA das pessoas porque
este é, também, um caminho
para estabelecermos vínculos
entre os danos efetivamente
causados e as pessoas que es-
tão presas”, disse.

Defesa de Ibaneis
Os advogados de Ibaneis Ro-

cha confirmaram a ida espontâ-

nea à Superintendência da Polí-
cia Federal em Brasília para
prestar esclarecimentos.

“Além de ter respondido a
todas as indagações que lhe fo-
ram formuladas pela autoridade,
Ibaneis teve a oportunidade de
rechaçar definitivamente qual-
quer ideia de que tivesse algu-
ma conivência com o vandalis-
mo antidemocrático verificado
no domingo.  Sabia da experi-
ência e treinamento da PMDF
e foi uma verdadeira surpresa
a inexistência de efetivos em
número suficiente para conter
os vândalos e, pior, que alguns
PMs se confraternizaram com
os manifestantes.”, disse a de-
fesa em nota.

Segundo a nota, o governa-
dor afastado espera que todo o
ocorrido seja apurado e as res-
ponsabilidades fiquem demons-
tradas. (Agencia Brasil)

Cai para 762 número de obras
paralisadas no estado de SP, diz TCE

O número de obras atrasadas
e paralisadas em todo o Estado
de São Paulo diminuiu ao longo
de 2022. Enquanto no primeiro
trimestre foram registrados 845
projetos com problemas de cro-
nograma na capital e em muni-
cípios da região metropolitana,
do interior e do litoral paulista,
o saldo do terceiro trimestre
caiu para 762.

Nesse período, 108 obras
foram concluídas e houve a re-
dução de 83 empreendimentos
com problemas. Os dados foram
divulgados na quinta-feira, (11)
pelo Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo (TCE-SP).

Os valores empenhados em
obras problemáticas também
caíram de R$ 21,23 bilhões para
R$ 19,84 bilhões em contratos
firmados pelo governo estadual

e pelos municípios responsáveis
pelas obras. As informações
mostram ainda que 501 empre-
endimentos estão paralisados e
261, atrasados.

Os dados foram fornecidos
pelos 644 municípios fiscaliza-
dos pelo TCE-SP e por órgãos
ligados ao governo do estado, até
11 de outubro, e estão disponí-
veis no portal do tribunal.

Em 2021, o cenário era de
642 obras paralisadas e 433 atra-
sadas, somando 1.075 casos
com problemas e mais de R$ 24
bilhões empenhados.

Segundo dados constantes no
Painel de Obras do TCE-SP, 79%
dos empreendimentos proble-
máticos são de âmbito munici-
pal (603), ao passo que 21% são
da esfera estadual (159).

Os investimentos do gover-

no federal são a principal fonte
de recursos em 230 obras
(30%), enquanto o Tesouro do
Estado é fonte de recursos para
262 (34%).

As obras de responsabilida-
de do estado respondem por
92,6% do valor inicial do con-
trato total (R$
18.370.168.775), enquanto as
municipais por 7,4% do mon-
tante (R$ 1.466.103.379).

Em nota, a atual gestão do
governo do estado informou
que vai analisar e revisar os con-
tratos e cronogramas de todas as
obras, “a fim de identificar os
gargalos e medidas necessárias
à retomada dos empreendimen-
tos parados. Cabe destacar que
o relatório do TCE-SP refere-
se a obras executadas ao longo
de 2022”, ressaltou a nota envi-

ada à Agência Brasil.

Recorte setorial
O setor com mais problemas

é o da Educação (191 obras)
com 25% do total de obras.
Equipamentos urbanos (praças,
quadras e similares), Saúde
(hospitais, postos de saúde,
UBS, CAPS e similares), mobi-
lidade (obras em vias urbanas),
infraestrutura urbana e turística
aparecem na sequência como os
setores mais afetados.

As informações completas
estão disponíveis no Painel de
Obras Atrasadas ou Paralisadas
do TCESP. A plataforma permi-
te ao cidadão verificar a listagem
de todos os empreendimentos
que estão atrasados e/ou parali-
sados no território paulista.
(Agência Brasil)

Novo presidente da Ceagesp deve
ser anunciado na próxima semana

O ministro do Desenvolvi-
mento Agrário e Agricultura Fa-
miliar, Paulo Teixeira, visitou na
tarde da sexta-feira (13) a Com-
panhia de Entrepostos e Arma-
zéns Gerais de São Paulo (Cea-
gesp), na Vila Leopoldina, em
São Paulo. Durante sua visita, o
ministro disse ter indicado o ex-
prefeito de Jacareí (SP), Hamil-
ton Ribeiro Mota, para ocupar
interinamente o posto de dire-
tor-presidente da companhia.

O cargo de diretor-presiden-
te da Ceagesp estava vago desde
o dia 6 de janeiro, quando o en-
tão ocupante da função, o coro-
nel Ricardo Augusto Nascimen-
to de Mello Araujo, anunciou a
sua renúncia, sem esperar pelo
anúncio do nome que o substitui-
ria. “Estou aqui de maneira inte-
rina para ajudá-los naquilo que
for possível e no que estiver ao
meu alcance”, disse Mota, em
apresentação aos funcionários.

Segundo o ministro, o nome
de quem vai ocupar, de fato, a
presidência da Ceagesp ainda
não foi definido. “Fiz uma indi-
cação provisória porque a dire-
toria renunciou e ela não pode
ficar acéfala. Então fiz uma no-
meação provisória e vou conver-
sar sobre a direção da Ceagesp
com o presidente Lula”, disse
Teixeira. Segundo ele, a expec-
tativa é de que um novo nome
para a presidência da companhia

possa ser anunciado na próxima
semana. “Esperamos que o pre-
sidente Lula bata o martelo na
próxima semana”.

Até o final do ano passado, a
Ceagesp estava vinculada ao
Ministério da Economia mas um
decreto publicado no dia 1º de
janeiro deste ano, pelo governo
federal, passou a sua estrutura
para o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário e Agricultura
Familiar. (Agencia Brasil)


